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RESUMO  

Apesar das vantagens do aleitamento materno e dos prejuízos causados pelo 

desmame precoce, a taxa de amamentação exclusiva e duração da mediana de 

aleitamento materno no Brasil demonstram que a sua prevalência se encontra 

aquém do esperado. O objetivo desta tese é analisar a prevalência e os fatores 

associados à interrupção do aleitamento materno e sua influência sobre o excesso 

de peso em menores de 24 meses residentes em Pernambuco em 2006 e 2015-

2016. Trata-se de um estudo transversal analítico sobre as prevalências e fatores 

associados à interrupção do aleitamento materno e excesso de peso em lactentes.  

A amostra consistiu em menores de 24 meses, cujas mães e/ou responsáveis foram 

entrevistadas em seus domicílios nas III e IV Pesquisa Estadual de Saúde, em 18 e 

13 municípios, respectivamente. Utilizou-se um instrumento de pesquisas estaduais 

anteriores, adaptado para o recorte mais recente e a aferição de dados 

antropométricos. Para a análise dos dados foram construídos dois modelos 

conceituais que guiaram a análise multivariada, na qual empregou-se a  análise de 

regressão de Poisson com ajuste robusto de Wald, através da modelagem por 

blocos. O total de lactentes que integraram o estudo foi de 626 em 2006 e 358 em 

2015-2016. A prevalência da interrupção do aleitamento materno exclusivo em 

menores de seis meses variou de 79% em 2006 para 76,2% em 2015-2016. No 

primeiro recorte temporal estavam associados ao desfecho: faixa etária materna 15 

a 20 anos; não realização de pré-natal; não  orientação sobre aleitamento materno 

no pré-natal. Em 2015-2016: idade da criança entre 3 a 6 meses e uso atual ou 

pregresso de chupeta. O aleitamento materno em crianças entre 6 e 24 meses 

variou de 63% para 61,7% em 2006 e 2015-2016,respectivamente. Os fatores 

associados a esse desfecho em 2006 foram: renda familiar maior ou igual a um 

salário mínimo; não realização de pré-natal; idade da criança entre 19 e 24 meses. 

Para 2015-2016 foram: família de classe D ou E; mães que trabalhavam; de cor 

preta ou parda ou amarela ou indígena;não realização de consulta puerperal; criança 

entre 19 e 24 meses de idade e o uso atual ou pregresso de chupeta. Houve 

aumento no excesso de peso em menores de 2 anos segundo o IMC/idade, em 

2006 foi de 9,5% e 14,2% em 2015-2016. Os fatores associados ao excesso de 

peso em 2006 foram: mãe não trabalhar; com idade entre 15 e 24 anos e mais de 

três filhos; parto cesariano e interrupção precoce do aleitamento materno. Para 



 

 

2015-2016 foram associados ao desfecho: idade materna entre 25 a 47 anos; IMC 

materno acima de 25 kg/m², bebê do sexo masculino e idade entre 12 a 24 meses. 

Apesar das mudanças nos fatores associados, que podem ser o reflexo das 

transformações das condições de vida e saúde na última década, a alta prevalência 

de desmame e excesso de peso antes do segundo ano de vida sinaliza a 

necessidade de políticas de intervenções específicas para a população materno-

infantil. 

Descritores: Aleitamento materno. Estado nutricional. Fator associado. Lactente. 

Inquéritos epidemiológicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

Despite the advantages of breastfeeding and the damage caused by early weaning, 

the rate of exclusive breastfeeding and the median duration of breastfeeding in Brazil 

demonstrate that its prevalence is below expectations. The objective of this thesis is 

to analyze the prevalence and factors associated with the interruption of 

breastfeeding and its influence on excess weight in children under 24 months of age 

living in Pernambuco in 2006 and 2015-2016. This is a cross-sectional analytical 

study on the prevalences and factors associated with the interruption of 

breastfeeding and overweight in infants. The sample consisted of children under 24 

months, whose mothers and / or guardians were interviewed at home in the III and IV 

State Health Survey, in 18 and 13 municipalities, respectively. An instrument of 

previous state research was used, adapted for the most recent cut and the 

measurement of anthropometric data. For the analysis of the data, two conceptual 

models were constructed that guided the multivariate analysis, in which Poisson 

regression analysis with robust Wald adjustment was used, through block modeling. 

The total number of infants who participated in the study was 626 in 2006 and 358 in 

2015-2016. The prevalence of interruption of exclusive breastfeeding in children 

under six months ranged from 79% in 2006 to 76.2% in 2015-2016. In the first time 

frame, the outcome was associated with: maternal age group 15 to 20 years; no 

prenatal care, no guidance on breastfeeding. In 2015-2016: child's age between 3 to 

6 months and current or previous use of a pacifier. Breastfeeding in children between 

6 and 24 months ranged from 63% to 61.7% in 2006 and 2015-2016, respectively. 

The factors associated with this outcome in 2006 were: family income greater than or 

equal to one minimum wage; failure to perform prenatal care; child's age between 19 

and 24 months. For 2015-2016 they were: class D or E family; working mothers; 

black or brown or yellow or indigenous, no puerperal consultation; child between 19 

and 24 months of age and the current or previous use of a pacifier. There was an 

increase in overweight in children under 2 years according to BMI / age, in 2006 it 

was 9.5% and 14.2% in 2015-2016. The factors associated with being overweight in 

2006 were: mother not working; aged between 15 and 24 years and more than three 

children; cesarean delivery and early interruption of breastfeeding. For 2015-2016, 

the following were associated with the outcome: maternal age between 25 to 47 

years; Maternal BMI above 25 kg / m², male baby and age between 12 to 24 months. 



 

 

Despite changes in associated factors, which may reflect changes in living and health 

conditions in the past decade, the high prevalence of weaning and overweight before 

the second year of life signals the need for specific intervention policies for the 

population maternal and child health. 

Descriptors: Breastfeeding. Nutritional status. Associated factors. Infants. Health 

surveys. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1- Linha do tempo e amostra de crianças menores de cinco 
anos de idade Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição 
(PESN), 2020 
 

35 

Quadro 1- Definição das variáveis dependentes de interesse para o 
estudo, Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 
2020 
 

40 

Quadro 2- Classificação das variáveis independentes de interesse 
para o estudo, segundo o conceito e a disponibilidade da 
informação, Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição 
(PESN), 2020 
 

41 

Quadro 3-  Resumo das variáveis utilizadas em cada pesquisa e ano, 
Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 
 

45 

Figura 2-   Modelo conceitual dos fatores associados à interrupção 
do aleitamento materno 
 

47 

Figura 3-  Modelo conceitual dos fatores associados ao excesso de 
peso em lactentes 
 

48 

Figura 4- Tendência temporal da interrupção do aleitamento 
materno e do excesso de peso em menores de 24 meses 
em Pernambuco, Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição 
(PESN), 2020 

52 

Quadro 4- Resumo comparativo dos fatores associados ao 
aleitamento materno exclusivo e aleitamento materno nos 
anos de 2006 e 2015-2016, Pesquisa Estadual de Saúde e 
Nutrição (PESN), 2020 

66 

Quadro 5- Resumo comparativo dos fatores associados ao excesso 
de peso em lactentes nos anos de 2006 e 2015-2016, 
Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 

75 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1- Características socioeconômicas, sociodemográficas, 
assistenciais e da criança, segundo a interrupção do 
aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses. 
Pernambuco, Brasil, 2006 
 

53 

Tabela 2- Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança e a interrupção do aleitamento materno exclusivo 
em menores de 6 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 
 

55 

Tabela 3- Características socioeconômicas, sociodemográficas, 
assistenciais e da criança, segundo a interrupção do 
aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses. 
Pernambuco, Brasil, 2015-2016 
 

56 

Tabela 4- Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança e a interrupção do aleitamento materno exclusivo 
em menores de 6 meses. Pernambuco, Brasil, 2015-2016 
 

58 

Tabela 5- Características socioeconômicas, sociodemográficas, 
assistenciais e da criança, segundo a interrupção do 
aleitamento materno em crianças entre 6 e  24 meses. 
Pernambuco,Brasil, 2006 
 

59 

Tabela 6- Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança e a interrupção do aleitamento materno em crianças 
entre 6 e 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 
 

61 

Tabela 7 - Características socioeconômicas, sociodemográficas, 
assistenciais e da criança, segundo a interrupção do 
aleitamento materno em crianças entre 6 e  24 meses. 
Pernambuco, Brasil, 2015-2016 
 

62 

Tabela 8- Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança e a interrupção do aleitamento materno em crianças 
entre 6 e 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2015-2016 
 

64 

Tabela 9- Estado nutricional e a interrupção do aleitamento materno 
em menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 
 

67 

Tabela 10-  Características socioeconômicas, sociodemográficas, 
assistenciais e da criança, segundo excesso de peso em 
menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 
 

68 



 

 

Tabela 11- Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo excesso de peso em menores de 24 
meses. Pernambuco, Brasil, 2006 
 

70 

Tabela 12- Estado nutricional e a interrupção do aleitamento materno 
em menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2020 
 

71 

Tabela 13- Características socioeconômicas, sociodemográficas, 
assistenciais e da criança, segundo excesso de peso em 
menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2015-2016 
 

72 

Tabela 14- Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas e da criança e o 
excesso de peso em menores de 24 meses. Pernambuco, 
Brasil, 2015-2016 

74 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

Abep - Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 

AM - Aleitamento Materno 

AME  - Aleitamento Materno Exclusivo 

BLH - Banco de Leite Humano 

CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa 

CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico 

ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

EAAB - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil 

ENPACS - Estratégia Nacional de Promoção da Alimentação 

Complementar  

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IC - Intervalo de Confiança  

IHAC -Iniciativa Hospital Amigo da Criança 

IMC - Índice de Massa Corporal 

INAMPS - Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência 

Social 

IUBAAM -Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação  

EZ - Escore Z 

ENANI - Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil 

NBCAL -Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para 

Lactentes e Crianças na Primeira Infância  

NCAL -Norma de Comercialização de Alimentos para Lactentes  

OMS - Organização Mundial de Saúde  

PESN - Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição  



 

 

PNDS - Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde  

RMR -Região Metropolitana do Recife  

RP - Razão de Prevalência  

SM - Salário Mínimo  

SPSS - Statistical Package for the Social Sciences 

PAISC -Programa de Atenção Integral à Saúde da Criança 

PNAISC - Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança  

PNIAM - Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno 

TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

UFPE - Universidade Federal de Pernambuco  

Unicef  - Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas 

para a Infância 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO 18 

2 REVISÃO DA LITERATURA 22 

2.1 HISTÓRICO DAS POLÍTICAS DE ALEITAMENTO MATERNO NO 

BRASIL 

22 

2.2 O ALEITAMENTO MATERNO NO NOVO MILÊNIO  29 

2.3 OS DETERMINANTES DO ALEITAMENTO MATERNO 

EXCLUSIVO 

31 

2.4 EVIDÊNCIAS DO ALEITAMENTO MATERNO E O ESTADO 

NUTRICIONAL  

33 

3 MÉTODO 35 

3.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO  35 

3.2 POPULAÇÃO ALVO  37 

3.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO  37 

3.4 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 37 

3.5 AMOSTRA 37 

3.6 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  38 

3.7 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 38 

3.8 VARIÁVEIS DO ESTUDO 40 

3.8.1 Dependentes  40 

3.8.2 Independentes  40 

3.9 CONSTRUÇÃO DO BANCO DE DADOS  44 

3.10 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  45 

3.11 LIMITAÇÕES DO ESTUDO  49 



 

 

3.12 FINANCIAMENTO  50 

3.13 ASPECTOS ÉTICOS  50 

4 RESULTADOS  51 

4.1 TENDÊNCIA TEMPORAL DA PREVALÊNCIA DA 

INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO E DO EXCESSO 

DE PESO EM MENORES DE 24 MESES  

51 

4.2 A INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO 

E FATORES ASSOCIADOS EM 2006 E 2015-2016 

52 

4.3 A INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO E SEUS 

FATORES ASSOCIADOS EM CRIANÇAS ENTRE 6 E 24 MESES 

DE IDADE EM 2006 E 2015-2016 

58 

4.4 A EVOLUÇÃO DO EXCESSO DE PESO E FATORES 

ASSOCIADOS EM MENORES DE 24 MESES EM 2006 E 2015-

2016 

66 

5 DISCUSSÃO 76 

5.1  INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO EM  

LACTENTES  

76 

5.2 EXCESSO DE PESO EM LACTENTES  84 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  90 

 REFERÊNCIAS 93 

 ANEXO A - INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS DA IV 

PESQUISA ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO  

115 

 ANEXO B - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

DA III PESQUISA ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 

134 

 ANEXO C - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

DA IV PESQUISA ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 

135 

 ANEXO D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO DA IV PESQUISA ESTADUAL DE SAÚDE E 

NUTRIÇÃO  

139 



18 

 

1 INTRODUÇÃO 

O aleitamento materno (AM) é considerado o método de alimentação padrão 

ouro para o recém-nascido e o lactente, pois oferece inúmeros benefícios a curto e 

longo prazos, tais como: crescimento e desenvolvimento adequados; satisfação de 

necessidades nutricionais; promoção do vínculo mãe-bebê; proteção contra 

infecções e doenças crônicas; além do potencial de redução da morbimortalidade 

infantil (VICTORA et al., 1987; UNICEF et al., 2012; AMORIM et al., 2014; PEREIRA 

et al., 2014; HORTA, 2019; COUTO; DIAS; OLIVEIRA, 2020). 

O Ministério da Saúde (MS) recomenda que todas as crianças até os seis 

meses de idade recebam de forma exclusiva o leite materno e acrescido de outros 

alimentos até os dois anos ou mais (BRASIL, 2019) Apesar destas recomendações 

pesquisas nacionais e regionais revelam resultados muito aquém do esperado 

(VASCONCELOS et al., 2006; BRASIL, 2008a; BRASIL, 2009; CAMINHA et al., 

2010; SANTOS et al., 2019).  

Na II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais 

Brasileiras e Distrito Federal, publicada em 2009, a prevalência do aleitamento 

materno exclusivo (AME) em menores de seis meses foi de 41% no Brasil e 37% no 

Nordeste, representando a pior situação no território nacional. A mediana de AME da 

região Nordeste também apresentou tendência inferior em relação ao Brasil, com 

34,9 e 54,1 dias, respectivamente, com 40% de probabilidade de interrupção do 

AME entre os menores de seis meses (BRASIL, 2009).  

Resultados preliminares do Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição 

Infantil (ENANI) publicados em agosto de 2020, revelam discreto aumento na 

prevalência do aleitamento materno exclusivo em menores de seis meses (45%), 

entretanto na região Nordeste o indicador permanece estável (38%) em comparação 

aos dados de 2009 (UFRJ, 2020).  

A situação do aleitamento materno no estado de Pernambuco foi investigada 

nas três edições da Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), realizadas em 

1991, 1997 e 2006. Ao longo dos anos observou-se incremento na duração mediana 

do AM, de 89 na I PESN, 106,4 na II PESN e 183 dias na III PESN. Em relação à 

prevalência do AME aos seis meses de vida, observou-se incremento da prevalência 

de 1,9% em 1997 para 8,5% em 2006 e a mediana manteve-se estacionária em 

torno de 30 dias nos anos de 1997 e 2006. Na III PESN, 71,9% dos menores de um 
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ano já tinham deixado de ser amamentados e 4,9% nunca tinham recebido leite 

materno. (CAMINHA et al., 2010). E, as três principais causas do desmame referidas 

pelas mães foram: leite insuficiente, rejeição do peito por parte dos lactentes e a 

opção materna em deixar de amamentar (UFPE, 2012). 

A duração do aleitamento materno pode ser influenciada por diversos fatores, 

tais como: socioeconômicos e demográficos (escolaridade materna, renda per 

capita, idade materna, número de pessoas no domicílio); obstétricos e de serviços 

de saúde        (realização e número de consultas de pré-natal, orientações sobre o 

aleitamento durante o pré-natal, tipo de parto, paridade); comportamentais (relação 

com o companheiro); e biológicos (peso ao nascer, sexo do bebê) (VASCONCELOS 

et al.,2006; SILVA et al., 2010; SOUZA et al., 2012; GUSMÃO et al, 2013; OLIVEIRA 

et al., 2013; WENZEL et al., 2014).  

O aleitamento materno tem sido associado ao estado nutricional de crianças, 

tanto para déficit quanto  excesso de peso infantil (PEREIRA  et al., 2021; MA et al., 

2020). Os lactentes que são amamentados exclusivamente por seis meses 

apresentam menor risco de desenvolver excesso de peso aos dois anos de idade e 

este efeito pode ser observado até a segunda infância. Existe um efeito dose-

resposta entre a duração da amamentação e a redução do risco de obesidade 

infantil, logo quanto maior o tempo de aleitamento menor a chance do excesso de 

peso (RITO et al., 2019; SHARMA; TALUKDAR, 2019). 

 Para o excesso de peso a literatura tem elencado como fatores associados: a 

renda familiar, a escolaridade materna, o índice de massa corporal materno, o tipo 

de parto, peso ao nascer, sexo da criança, introdução alimentar precoce, uso de 

fórmula infantil (DİKMEN; ÜNLÜ; ÖZCEBE, 2018; PLUYMEN et al., 2018; WILLIANS 

et al., 2018; ALDANA-PARRA; VEJA; FEWTRELL et al., 2020; BEAL et al., 2020; 

CARVALHO et al., 2020). 

  Ainda durante o segundo ano de mestrado (2015), o meu então orientador, 

professor Pedro Israel convidou-me para integrar a equipe de campo da IV Pesquisa 

Estadual de Saúde e Nutrição, que naquele momento, dava início ao treinamento da 

equipe de entrevistadores e supervisores. Uma vez iniciada a coleta de dados, 

participei da etapa de revisão dos questionários no Laboratório de Nutrição em 

Saúde Pública, com o objetivo de identificar inconsistências no preenchimento ou 

falta de informações e, quando possível fazer o contato com a equipe de campo 

para checar aos dados.  
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Com a aproximação ao instrumento de coleta de dados, me identifiquei com os 

elementos da saúde da criança, especificamente às questões sobre o aleitamento 

materno, tema este que havia estudado durante a graduação em Enfermagem na 

UFPE. No final do ano de 2015 fui aprovada na seleção do Doutorado no Programa 

de Pós-graduação em Saúde da Criança e do Adolescente, mesmo programa em 

que concluía o mestrado, com um pré-projeto em aleitamento materno. Este pré-

projeto, após as disciplinas de Metodologia Científica, Seminários Avançados de 

Pesquisa e qualificações foi modificado até tornar-se o estudo aqui apresentado.  

Esta tese teve a finalidade de responder às seguintes perguntas condutoras:  

1) Qual a prevalência e os fatores associados à interrupção do aleitamento 

materno exclusivo em menores de seis meses e do aleitamento materno em 

crianças entre 6 e 24 meses em Pernambuco nos anos de 2006 e 2015-2016?  

2) Qual a influência do aleitamento materno sobre o estado nutricional de 

menores de 24 meses em Pernambuco nos anos de 2006 e 2015-2016?   

3) Quais os fatores associados ao excesso de peso entre menores de 24 meses 

em Pernambuco nos anos de 2006 e 2015-2016? 

4) Qual a tendência temporal da interrupção do aleitamento materno e do 

excesso de peso em menores de 24 meses em Pernambuco entre 2006 e 2015-

2016? 

Para responder a estas perguntas condutoras foram elaborados os seguintes 

objetivos: 

Geral 

Analisar a prevalência e os fatores associados à interrupção do aleitamento 

materno e sua influência sobre o excesso de peso em menores de 24 meses 

residentes em Pernambuco em 2006 e 2015-2016. 

Específicos 

a) analisar a prevalência e os fatores associados à interrupção do aleitamento 

materno exclusivo em menores de 6 meses;  

b) analisar a prevalência e os fatores associados à interrupção do aleitamento 

materno em crianças entre 6 e 24 meses;  

c) analisar a prevalência e os fatores associados ao excesso de peso em 

menores de 24 meses;  

d) determinar a tendência temporal do aleitamento materno e excesso de peso 

em menores de 24 meses entre 2006 e 2015-2016. 



21 

 

A tese está inserida na área de concentração de Abordagens Quantitativas em 

Saúde e na linha de pesquisa Epidemiologia dos Distúrbios da Nutrição Materna, da 

Criança e do Adolescente, do Programa de Pós-graduação em Saúde da Criança e 

do Adolescente, sob orientação do Prof. Dr. Pedro Israel Cabral de Lira e 

coorientação da Profa. Dra. Vilma Costa de Macêdo. 

Além desta introdução, a tese é composta por um capítulo de revisão da literatura 

em que são apresentados o tema e o problema em estudo, uma seção de métodos 

em que são descritos os procedimentos para realização da investigação, permitindo 

ao leitor analisar com detalhes a pesquisa. O quarto capítulo descreve os resultados 

da pesquisa, enquanto o quinto apresenta a discussão embasada na literatura 

científica. Por último as considerações finais sobre os principais achados e 

recomendações para a realização de outros estudos na área.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

 Este capítulo aborda os principais aspectos históricos e conceituais sobre o 

aleitamento materno no Brasil, com especial atenção aos programas e estratégias 

nacionais de proteção e incentivo a prática. Além de apresentar o contexto do 

aleitamento materno na atualidade e seus determinantes, e sua influência no 

excesso de peso na infância.   

 

2.1 HISTÓRICO DAS POLÍTICAS DE ALEITAMENTO MATERNO NO BRASIL  

 

Durante a década de 70 o Brasil e o mundo experimentaram a retomada do 

incentivo ao aleitamento materno, através de programas da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).  

No Brasil, a expressão desse movimento foi a criação do Programa Nacional 

de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), em 1981, com coordenação nacional 

e mobilização social, que incluía a Igreja Católica, Legião Brasileira de Assistência, 

Sociedade Brasileira de Pediatria, Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia 

e diversos grupos de mães. O PNIAM tinha como estratégias de intervenção: a 

capacitação dos profissionais de saúde, o estímulo à pesquisa do tema, a inclusão 

de informações sobre os benefícios do AM no currículo do primeiro grau, e a 

regulamentação da comercialização e propaganda de fórmulas infantis (VENANCIO; 

MONTEIRO, 1998; REA, 2003).  

O Programa contava ainda, com campanhas na mídia elaboradas a partir de 

estudos quantitativos e qualitativos que identificavam as melhores estratégias de 

abordagem para o incentivo ao aleitamento. À época, estas atingiram grande 

alcance através do uso da televisão, rádio e imprensa escrita, além da veiculação de 

mensagens sobre o AM em folhetos de loteria, contas de água, luz e telefone 

(REA,2003). 

 A instituição do Alojamento Conjunto em unidades de internação públicas ou 

conveniadas, através da Resolução nº 18/1983 do Instituto Nacional de Assistência 

Médica e Previdência Social (INAMPS/MS) foi outro importante marco do início da 

década de 80. Até então era imposta a separação da mãe e bebê durante a 

internação pós-parto, o que ocasionava prejuízo na construção do vínculo mãe-

bebê, a inexistência da participação da mãe no cuidado, deixando-a insegura para 
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seguir os cuidados no momento da alta hospitalar, além da dificuldade na 

implementação do início do aleitamento materno (BRASIL, 1983; UNGERERL; 

MIRANDA, 1999; PILOTTO; VARGENS; PROGIANTI, 2009). 

O Programa de Atenção Integral à Saúde da Criança (PAISC), criado em 

1984, propunha meta de redução da morbimortalidade de crianças de 0 a 5 anos, 

através de cinco ações: promoção do AM e orientação sobre a alimentação no 

primeiro ano de vida; acompanhamento do crescimento e desenvolvimento; aumento 

da cobertura vacinal; identificação de processo patológico precocemente; e a 

promoção da educação em saúde. No eixo de promoção do AM, o programa 

propunha a prevenção de práticas que impedem ou dificultam o aleitamento e o 

tratamento a todas as intercorrências que levam ao insucesso da prática, assim 

como, a inclusão de práticas educativas nos serviços, acerca da lactação e sua 

importância (BRASIL, 1984).  

Com o PNIAM e o PAISC, o Banco de Leite Humano (BLH), serviço de saúde 

existente desde a década de 40 no Instituto Nacional de Puericultura, concebido 

como estratégia autolimitada, para coleta e distribuição de leite humano para 

atender demandas especiais de alimentação de lactentes, ampliou em 1985, o 

escopo de atuação, enquanto elemento estruturante para as ações de prevenção, 

promoção e apoio ao aleitamento, oficializando-se enquanto política de saúde 

brasileira (MAIA et al., 2006; CARVALHO et al., 2010). 

Desde então, houve um incentivo e financiamento do Ministério da Saúde 

para a criação de BLH em todo o território nacional e, em 1988 através da Portaria 

GM/MS nº 322/1988 foram instituídas normas para padronização dos procedimentos 

e regulamentação para funcionamento desses serviços. Os BLH têm a missão de 

promover, proteger e apoiar o aleitamento materno, coletar e distribuir leite humano 

com qualidade certificada e contribuir para a redução da mortalidade infantil 

(BRASIL, 1988; CARVALHO et al., 2010; BRANCO et al., 2016).  

Ainda no ano de 1988, a nova Constituição Brasileira, como um movimento 

em prol da amamentação, garantiu às mulheres trabalhadoras formais o direito à 

licença maternidade de 120 dias e aos pais a licença paternidade de cinco dias 

(BRASIL, 1988). E, neste mesmo ano, reconhecendo a influência do marketing 

utilizado pelas indústrias sobre as práticas de alimentação infantil, foi aprovada a 

Norma de Comercialização de Alimentos para Lactentes (NCAL). Baseada no 

Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite Materno da OMS 
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regulava a propaganda de fórmulas infantis e leite integral utilizado comumente na 

alimentação de lactentes (ARAUJO et al., 2006). 

A criação do Sistema Único de Saúde em 1988 representa um marco no 

processo de mudança no modelo de atenção à saúde e da melhora dos indicadores 

de saúde materno infantil (VICTORA et al., 2011).  Um sistema universal, com 

financiamento público, e que tem como um de seus princípios a integralidade da 

atenção com ênfase nas ações de promoção e proteção à saúde, tendo no seu 

campo a vigilância nutricional e a orientação alimentar (BRASIL, 1990).  

Em 1989, a OMS e UNICEF divulgam a Declaração Conjunta sobre o Papel 

dos Serviços de Saúde e Maternidades, documento em que estão propostos os 10 

Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno, com o objetivo de ampliar a 

compreensão do papel crítico desempenhado por esses serviços na proteção e 

promoção do AM (OMS,1989). 

No ano seguinte, no encontro "Breastfeeding in the 1990s: A Global Initiative", 

organizado pela OMS/Unicef, reunindo representantes de países de todo o mundo 

foi elaborada a Declaração de Inoccenti. Um documento internacional resultado de 

discussões e análises da situação do aleitamento materno e dos seus benefícios 

(OMS, 1990).  

A declaração conclamava os países a reforçar a cultura do aleitamento 

materno, a promover políticas de AM, além do alcance de metas e objetivos bem 

definidos, dentre os quais destacam-se: capacitar a mulher para o AME até os 4 ou 

6 meses de vida, e sua continuidade até o segundo ano de vida; ter uma 

coordenação local pro-amamentação; garantir o cumprimento dos 10 Passos para o 

Sucesso do Aleitamento Materno nas maternidades; implementar o Código  

Internacional de Comercialização de Substituto do Leite Materno; elaborar legislação 

de proteção ao direito ao aleitamento da mulher trabalhadora (OMS, 1990).  

Neste mesmo momento foi lançada a Iniciativa Hospital Amigo da Criança 

(IHAC), com a finalidade de melhorar as práticas hospitalares em relação ao 

aleitamento seguindo os Dez Passos para o Sucesso da Amamentação. Esse 

último, consiste em um conjunto de medidas que visam informar gestantes e nutrizes 

sobre os benefícios, o correto manejo da amamentação e possíveis soluções para 

os problemas que possam surgir durante o processo (BRASIL, 2010a; 

SEKYIA;LUZ,2010; SOUZA et al., 2011; FIGUEREDO; MATTAR; ABRÃO, 2012). 
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Foram eleitos 12 países considerados estratégicos para o início da 

implantação da IHAC, dentre os quais o Brasil, que em conjunto com a UNICEF em 

1992 iniciou o processo em suas unidades hospitalares. No mesmo ano, o Instituto 

Materno Infantil de Pernambuco recebeu o título de Hospital Amigo da Criança. A 

iniciativa propõe que sejam oferecidos aos profissionais envolvidos a participação 

em curso de manejo em aleitamento materno com carga horária mínima de 20 

horas, com o objetivo de fortalecer o conhecimento sobre aleitamento e a 

implementação dos passos (ARAUJO; SCHMITZ, 2007; BRASIL, 2010a; MAROJA; 

SILVA; CARVALHO, 2014) 

  Para receber o título de Hospital Amigo da Criança, além de cumprir os Dez 

Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno, deve também atender a uma lista 

de outros 10 critérios estabelecidos exclusivamente para o Brasil como: comprovar 

cumprimento à Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e 

Crianças na Primeira Infância (NBCAL); dispor de profissional capacitado para 

assistência à mulher e recém-nascido; garantir o Registro Civil do bebê no momento 

da alta hospitalar; permitir a presença de acompanhante no Alojamento Conjunto, 

entre outros. 

Uma vez alcançado o título, o hospital realiza uma auto avaliação através de 

instrumentos utilizados pelos gerentes destas unidades e, em um segundo momento 

ocorre uma avaliação externa, a fim de verificar se o hospital ou maternidade se 

mantém adequado aos critérios (BRASIL, 2010a).  

Paralela a implantação da IHAC, foi realizada uma das maiores mobilizações 

sociais internacionais em prol da amamentação, a Semana Mundial de Aleitamento 

Materno, proposta pela World Alliance for Breastfeeding  Action (WABA). Ocorre em 

mais de 150 países, dentre os quais o Brasil, e é celebrada anualmente nos dias 1 a 

7 de agosto. A cada ano, comemora-se com uma temática específica, escolhida pela 

WABA a partir de debates internacionais, adaptada às realidades de cada país  

(SERVA, 2011; MOREIRA et al.,2017). No ano de 2020, devido a pandemia da 

COVID-19, os eventos comemorativos ocorreram de forma virtual e o lema escolhido 

foi “Apoie o aleitamento materno por um planeta saudável”.  

Ainda em 1992, foram introduzidos nas cidades do Recife - Pernambuco e de 

Santos - São Paulo o Método Canguru, criado em Bogotá no ano de 1978, como 

alternativa para o cuidado neonatal. O método propunha maior contato entre a mãe 

e o bebê prematuro ou de baixo peso ao nascer como estratégia para reduzir o 
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tempo de internação, o risco de infecção, e outros benefícios, como a promoção do 

vínculo e o desenvolvimento adequado da criança. Consiste no contato pele a pele 

entre mãe e filho durante o maior tempo possível, permitindo a transmissão de calor 

a seu filho, privilegiando a amamentação, já que a maior parte do tempo o bebê fica 

sobre o peito materno com livre acesso às mamas. Além da participação direta nos 

cuidados ao seu recém-nascido, proporcionando maior autonomia e segurança à 

mulher (FERREIRA; SOUZA, 2011; SOUTO et al., 2014).  

O reconhecimento do método como relevante para a assistência neonatal e 

as discussões sobre a humanização nas práticas em saúde levou a regulamentação 

da proposta através da Portaria GM/MS nº 693/2000 que criou a Norma de Atenção 

Humanizada ao Recém-Nascido de Baixo Peso – Método Canguru (BRASIL, 2000), 

sendo implementado - enquanto política de saúde no campo perinatal- em âmbito 

nacional.  

Na segunda metade da década de 90, foram criadas três outras propostas de 

incentivo ao aleitamento materno: o Programa de Treinamento “Aconselhamento em 

Amamentação” em 1995; o Projeto Carteiro Amigo da Amamentação em 1996; e a 

Unidade Básica Amiga da Amamentação em 1999. 

O Programa de Treinamento “Aconselhamento em Amamentação” foi uma 

estratégia implantada no Brasil a partir de iniciativa da OMS que visava capacitar os 

profissionais de saúde para o aconselhamento em aleitamento materno.  Consistia 

em um curso com carga horária de 40 horas, que visava desenvolver habilidades de 

comunicação mais eficazes entre profissionais e mães (BUENO; TERUYA, 2004). 

O Projeto Carteiro Amigo da Amamentação, iniciativa inédita no Brasil e no 

mundo, foi iniciado no Ceará, como forma de enfrentamento da desnutrição e da 

histórica alta taxa de mortalidade infantil no estado, que estava diretamente ligada à 

baixa prevalência do AM (ARAÚJO et al., 2003).  

O Programa contava com o apoio da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos (ECT), e tinha o objetivo de incentivar a prática do AME até os seis 

meses e do AM até os dois anos de idade ou mais através dos carteiros, que 

recebiam treinamento acerca do AM e de estratégias de abordagem do tema. Esses, 

pela confiança e facilidade em transitar nas comunidades carentes, divulgavam os 

benefícios do AM, levando informações à população de menor acesso. Eram 

distribuídos folders educativos sobre o tema naqueles domicílios em que residiam 
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gestantes e/ou crianças menores de um ano (ARAUJO et al., 2003; MOREIRA, 

2011).  

Pelo êxito atingido, o projeto foi expandido para outros estados do Nordeste 

que tinham condições semelhantes, e depois para todo o Brasil. Segundo resultados 

de estudo, em 2001, mais de 50% de todos os carteiros estavam treinados e 

envolvidos com o projeto (ARAÚJO et al., 2003). Entretanto em 2007, somente 

alguns estados do Nordeste permaneciam conveniados a ECT.   

Em 1999, a Secretaria de Saúde do Rio de Janeiro, lançou uma proposta de 

promoção ao AM na atenção primária, baseada nos Dez Passos para o Sucesso do 

Aleitamento Materno, a Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação 

(IUBAAM).  A iniciativa inseria a promoção, proteção ao AM na atenção básica, 

como um prolongamento àquelas intervenções realizadas no âmbito hospitalar, a fim 

de garantir a manutenção do AM pós-alta. Com o êxito alcançado pela IUBAAM, o 

MS viabilizou a sua implementação em todo o país. Estudo conduzido no Rio de 

Janeiro identificou a iniciativa como fator de proteção ao AME, crianças que eram 

acompanhadas em unidades credenciadas apresentavam prevalência 19% maior de 

AME em relação às não acompanhadas (MONTEIRO; NAKANO; GOMES, 2011; 

ALVES; OLIVEIRA; MORAES, 2013).  

Com a expansão da Atenção Básica tornou-se necessária a abordagem 

sistematizada do AM. Em 2008 foi lançada a Rede Amamenta Brasil, como uma 

estratégia de promoção, proteção e apoio ao AM, através do desenvolvimento de 

competências nos profissionais de saúde, a discussão da prática do AM no processo 

de trabalho das unidades e a pactuação de ações a partir da realidade local 

(BRASIL, 2011a). 

Através de uma metodologia critico-reflexiva é realizada uma oficina de 

trabalho com duração de seis horas com toda a equipe que atua na unidade de 

saúde, incluindo funcionários administrativos, durante a qual discute-se o processo 

de trabalho em relação às ações em prol do AM, e são elaboradas estratégias de 

ação de acordo com a vivência prática das equipes. Cada unidade deve ser 

acompanhada por um tutor da rede, que visita a unidade trimestralmente, a fim de 

apoiar e incentivar os trabalhadores em seu território de atuação (PASSANHA et al., 

2013; BRANDÃO; VENÂNCIO; GIUGLIANI, 2015).   

Visando qualificar a prática dos profissionais de atenção básica na orientação 

e incentivo à alimentação complementar saudável para crianças menores de dois 
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anos  foi criado, no ano de 2009, a Estratégia Nacional de Promoção da Alimentação 

Complementar Saudável (ENPACS). Esta estratégia propunha aprimorar as 

competência e habilidades dos profissionais para tornar a promoção do aleitamento 

materno e da alimentação complementar como atividades de rotina nas unidades 

(BRASIL, 2015). 

Ainda no ano de 2008, outro ganho em defesa da promoção ao AM foi a 

publicação da Lei nº 11.770/2008, que estimula as empresas privadas a ampliarem a 

licença-maternidade das suas trabalhadoras para 180 dias, assim como funcionárias 

federais e estaduais, mediante concessão de estímulo fiscal. E em, 2010 a 

regulamentação através da Portaria GM/MS nº 193/2010, das Salas de Apoio à 

Amamentação, locais destinados às mulheres trabalhadoras que retornam da 

licença-maternidade, para a retirada e armazenamento do leite materno em 

condições adequadas durante a jornada de trabalho (BRASIL, 2008b; BRASIL, 

2010b). 

Em 2011, a Rede Amamenta Brasil e ENPACS foram integradas e atualmente 

denominadas Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB). Apesar de todo o 

esforço empreendido para o credenciamento das unidades básicas de saúde, estudo 

sobre a implantação da EAAB identificou que a promoção do aleitamento materno 

ainda não está plenamente implantada. Esse achado indica a necessidade de 

fortalecimento dessa proposta, com atenção ao acompanhamento longitudinal do 

AM (VENANCIO et al., 2013).  

No ano de 2015, através da Portaria GM/MS 1130 foi lançada a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC). Esta política tem como 

objetivos a promoção e proteção da criança e do aleitamento materno, mediante a 

atenção e cuidados integrais e integrados desde a gestação aos nove anos de vida, 

com especial atenção à primeira infância e às populações de maior vulnerabilidade, 

visando à redução da morbimortalidade e um ambiente facilitador à vida com 

condições dignas de existência e pleno desenvolvimento (BRASIL, 2015).  

A Política encontra-se organizada em sete grandes eixos temáticos de 

atuação, dentre os quais a “Promoção Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno”. E, 

tem como ações estratégicas a Iniciativa Hospital Amigo da Criança, Alojamento 

Conjunto, a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, a Mulher Trabalhadora que 

Amamenta, a Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano, a implementação da 

NBCAL e a mobilização social em aleitamento materno (BRASIL, 2015). 
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No ano seguinte foi sancionado o marco legal da primeira infância, com a Lei 

13257/2016, que estabelece diretrizes para fomentar a implementação de políticas 

públicas na primeira infância, dada a sua relevância no desenvolvimento infantil e 

sua repercussão em todo o ciclo vital. Abrangendo aspectos relacionados ao 

incentivo e apoio ao AM, ao incluir o direito da gestante e famílias a 

receber orientação e formação sobre maternidade e paternidade responsáveis, 

aleitamento materno, e alimentação complementar saudável. Além de prorrogação 

da licença paternidade por 15 dias para os trabalhadores das chamadas empresas 

cidadãs (BRASIL, 2016).  

 Em abril do ano de 2017, foi instituído o chamado Agosto Dourado, como mês 

dedicado a mobilização social em prol da amamentação em todo o país, através de 

ações intersetoriais de conscientização e esclarecimento sobre a importância do 

aleitamento materno (BRASIL, 2017a).  

 

2.2 O ALEITAMENTO MATERNO NO NOVO MILÊNIO  

 

O aleitamento materno é considerado a estratégia de saúde mundial e do novo 

milênio de maior impacto na saúde geral do ser humano, garantindo maior 

sobrevivência de crianças, benefícios na saúde materna e da família (KARIMI et al., 

2019).  

Os benefícios do aleitamento são documentados por estudos de metodologias 

diversas que apontam que a curto ou longo prazo a amamentação influencia 

positivamente a saúde da mãe e crianças, independente da renda. O aleitamento 

materno exclusivo (AME), particularmente, protege contra doenças infecciosas, 

especialmente diarréia e pneumonia. A longo prazo, é associado a menor chance de 

desenvolver obesidade, diabetes tipo 2, maior inteligência na infância, adolescência 

e idade adulta e níveis mais altos de educação formal e renda na vida adulta 

(VICTORA et al., 2016; SANTOS et al., 2019; MARIANTE et al.,2019). 

Por estes motivos a amamentação também pode contribuir para a melhoria do 

mundo em que vivemos, colaborando para que os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) sejam atingidos. Os ODS compõem a Agenda 2030, um plano de 

ação visando erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro dos 

limites do planeta (BRASIL, 2017b). A Semana Mundial de Aleitamento em 2020 
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teve como lema “Apoie o Aleitamento Materno por um Planeta Saudável” se 

dedicando ao impacto da alimentação infantil no meio ambiente, haja vista que o 

aleitamento materno, ao contrário das fórmulas infantis, é um alimento de fonte 

natural, sustentável e que não produz lixo ou emissões de gases poluentes (IBFAN, 

2020).   

Nem sempre é fácil para as mulheres e famílias aderir e manter o aleitamento  

conforme o preconizado, exclusivo nos primeiros seis meses de vida e continuado 

até os dois anos de vida ou mais (ALMEIDA e NOVAK, 2004; WHO, 2009). A prática 

da amamentação e o desmame são o reflexo da conjunção da determinação 

biológica e o condicionamento sociocultural, econômico e político. O saber 

geracional relacionado à amamentação e à alimentação dos lactentes, ato regulável 

pela sociedade, foi dirimido e mediado durante muitos anos, por interesses 

relacionados à modulação comportamental e às chances para obtenção de lucros a 

partir do consumo, por meio do marketing da indústria de alimentos infantis, 

frequentemente interposto por profissionais de saúde (ALMEIDA e NOVAK, 2004; 

REA, 2003). 

O êxito das ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno no 

Brasil foi documentado por meio de inquéritos de base populacional e de 

abrangência nacional nas últimas três décadas, em que se observou uma tendência 

ascendente dos seus indicadores, com ganhos mais relevantes na prevalência do 

AME e AM entre os anos de 1986 e 2006. Para o primeiro recorte, a prevalência do 

AME em menores de 6 meses e AM em menores de dois anos foi  de 2,9% e 37,4%, 

respectivamente. Em 2006 foi de 37,1% para o AME e 56,3% para o AM 

(BOCCOLINI et al., 2017).  

A duração mediana do aleitamento materno no país aumentou entre 1975 e 

2006, em três capitais brasileiras e Distrito Federal entre 1999 e 2008, de 9,9 para 

11,9 meses (VENANCIO et al., 2010). Após esse período, dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde para 2013 mostraram estabilização dos indicadores sinalizando 

situação de alerta relativa às políticas públicas protetivas e promotoras do 

aleitamento materno (BOCCOLINI et al., 2017). Em 2019, dados preliminares da 

ENANI revelam ter ocorrido um incremento no AME e AM em menores de 2 anos, 

atingindo  a prevalência de 45,7% e 60,9%, respectivamente (UFRJ, 2020). 

 Diferentemente, a amamentação continuada em crianças na faixa etária entre 21 

a 23 meses de vida manteve-se estável entre 1986 e 2006, aumentando a 
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prevalência entre 2006 (23,2%) e 2013 (31,8%) (UFRJ, 2020). Estas pesquisas têm-

se debruçado em estimar indicadores de aleitamento materno em crianças menores 

de dois anos, revelando-se importantes fontes de informação e análises nesta 

temática. Entretanto, a trajetória crescente da amamentação encontra-se ainda 

abaixo do seu potencial e necessitam estar mais interligadas em contextos 

sociodemográficos e de saúde em geral para se tornarem mais efetivas, devendo 

ser dirigidas a perfis vulneráveis (RINALDI; CONDE, 2019).  

De forma recente, Santos et al., (2019) encontraram a mediana total de AME de 

aproximadamente 2 meses em uma pesquisa avaliativa sobre o aleitamento materno 

em crianças de até dois anos de idade atendidas em Unidades Básicas de Saúde 

(USF) de um distrito sanitário do município do Recife.  

 

2.3 OS DETERMINANTES DO ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO 

 

A OMS e o Ministério da Saúde recomendam por meio de protocolos validados 

cientificamente que a amamentação seja iniciada de forma precoce, ainda nos 

primeiros momentos após o nascimento e que perdure sem a introdução de outros 

alimentos ou líquidos durante os primeiros seis meses de vida da criança e que seja 

continuada com a alimentação complementar após essa faixa de idade até pelo 

menos os 24 meses de idade (WHO, 2008; BRASIL, 2017b). 

O AME consegue interferir de forma isolada ou em conjunto, nos principais 

desfechos relacionados a sobrevivência e desenvolvimento infantil, estendendo-se 

no processo saúde-doença em médio e longo prazo. É um alimento essencialmente 

completo que consegue diminuir taxas de morbidade e mortalidade infantil, além de 

estar relacionado ao quociente de inteligência (ORTELAN et al., 2019). 

Pesquisas realizadas nacionalmente revelaram que a mediana de aleitamento 

materno no primeiro mês de vida da criança sofre diversas interferências externas, 

com um elevado risco para a interrupção. Corroborando com essa assertiva, 

Gasparin et al. (2020) identificaram entre os  binômios atendidos por uma equipe de 

consultoria em aleitamento materno que os fatores mais prováveis para a suspensão 

da amamentação foram: recebimento de complemento lácteo na internação, 

problemas com as mamas após a alta e a utilização de chupeta.  

É importante ressaltar que existem fatores amplamente investigados e que se 

fazem presentes em diferentes análises como fator de proteção ou de risco para 
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interrupção da amamentação, principalmente a exclusiva, como a baixa escolaridade 

materna. Por outro lado, observa-se que as mães que possuem maior nível 

educacional valorizam e persistem no aleitamento por um tempo maior (BOCCOLINI 

et al., 2015). 

Um estudo transversal realizado na Polônia e Áustria, com 5815 mães de 

crianças com idades entre 12 e 36 meses, analisaram os fatores determinantes para 

a introdução de alimentação complementar antes dos 4 meses de vida da criança e 

evidenciaram  maior chance de desmame precoce relacionado a idade da mãe entre 

25 e 29 anos (OR 2,21; IC95% 1,06-4,65) na Áustria, a baixa escolaridade da mãe 

(OR 14,49 IC95% 3,73-56,35) na Polônia e a prematuridade (OR 10,21 IC95% 5,72-

18,20 e OR 4,45 IC95% 2,42-8,18, respectivamente na Polônia e Áustria) 

(ZIELINSKA et al., 2019). 

Os fatores podem ser influenciados pelas diferentes épocas e questões 

intrínsecas das amostras analisadas, entretanto, mesmo sendo um processo 

fisiológico essa prática sofre interferência de  diversas variáveis,como os 

encontrados em estudo realizado em uma capital do Nordeste brasileiro entre eles: 

mães primíparas, tipo de parto, baixo peso ao nascer, uso de chupeta, participação 

do companheiro, orientação durante pré-natal, nascer em hospital amigo da criança, 

entre outros.  Assim, entender esses efeitos possibilita uma visão da complexa rede 

de relações que afetam esta prática de forma constante como a cultura (MENDES et 

al., 2019b).  

É sabido que os fatores e os riscos associados ao desmame precoce por 

influências externas do processo de amamentação podem ser minimizados ou 

evitados. O uso de chupetas e mamadeiras combinado ou não é um deles, esses 

favorecem a interrupção além de modificar o desenvolvimento de estruturas 

orofaciais. São dispositivos empregados para acalmar a criança que, como reduzem 

a frequência das mamadas, diminuem a produção do leite materno, além de 

constituírem fonte de contaminação (NUNES et al., 2012; BEZERRA et al., 2019). 

Essas evidências científicas se destacam no mundo e no Brasil, apontam que 

existem dois desafios presentes e persistentes ao longo de uma trajetória de 

avanços no tocante ao aleitamento materno, mas que não pode deixar de ser 

investigada: como melhorar a qualidade das intervenções em saúde que possuem 

alto impacto e como alcançar as crianças mais vulneráveis (SOUZA, 2010). 
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2.4 EVIDÊNCIAS DO ALEITAMENTO MATERNO E O ESTADO NUTRICIONAL  

 

Ao longo das últimas décadas, ampliou-se substancialmente as 

recomendações para a continuidade da amamentação para a mãe e a criança, 

resultados de estudos epidemiológicos, crescente conhecimento da epigenética, 

células troncos e a origem de processos da saúde e da doença que fornecem 

elevado suporte científico dos benefícios positivos do aleitamento para o binômio 

(VICTORA et al., 2016). 

Pode-se afirmar que a precocidade do aleitamento materno e a sua 

manutenção de forma exclusiva até os 6 meses e a não exclusiva até os 24 meses 

de vida pode mostrar benefícios na diminuição de doenças diarreicas, respiratórias, 

do risco de obesidade na infância e de diabetes, hipercolesterolemia e hipertensão 

arterial sistêmica na adultícia. Além disso, pode agir como proteção ao risco de 

sobrepeso e obesidade (SENRA et al., 2018). Nigatu, Azage e Motbainor (2019), em 

um estudo realizado com 2433 crianças na Etiópia, evidenciaram que a 

amamentação exclusiva pode evitar 42% das doenças diarreicas, 27% das 

respiratórias agudas e 21% de febre em crianças menores de seis meses de idade.  

Esses achados revelam a importância da atenção ao pré-natal, a vigilância 

em saúde e a nutrição nos primeiros anos de vida. Na população infantil, a condição 

de saúde e nutrição é bastante influenciado pela escolaridade materna, variáveis 

socioeconômicas, acesso a serviços de saúde, amamentação e morbidade. 

Notadamente, em anos passados os estudos publicitavam maior interesse em 

pesquisas epidemiológicas que analisavam o déficit nutricional infantil, 

principalmente, no tocante altura e idade. Atualmente as mudanças 

comportamentais da sociedade e os novos padrões alimentares corroboram com 

resultados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS, 2006) divulgada 

em 2008, no qual a prevalência de excesso de peso entre menores de 5 anos no 

Brasil foi de 7,3% e com tendência crescente, inspirando, inclusive outras pesquisas 

com análises multifatoriais (COCETTI et al., 2012). 

A hipótese de que o aleitamento materno apresenta efeito protetor contra a 

obesidade não é recente, assim, Arenz et al. (2004) em metanálise ao analisar 

estudos com mais de 69 mil participantes evidenciaram que  a amamentação 

reduziu significativamente o risco de obesidade na infância (OR = 0,78; IC95%: 0,71-
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0,85), sendo que quatro dos estudos analisados reportaram efeitos dose-

dependente na duração da amamentação e prevalência de obesidade. 

Santos et al. (2016) ao comparar o estado nutricional entre crianças em 

aleitamento materno exclusivo e misto até o sexto mês em um município de Sergipe 

evidenciaram ao longo de seis meses de observação nas que estavam em  

aleitamento exclusivo um melhor estado nutricional, com um maior número de 

crianças com Índice da Massa Corporal (IMC) adequado para idade, menor 

classificação para baixo peso e nenhuma com obesidade. Adicionalmente, Macedo 

et al. (2020), em um estudo realizado em Teresina-Piauí, com 448 pré-escolares (3 a 

6 anos incompletos), encontraram que as crianças que não foram amamentadas 

apresentaram 2,5 vezes maior chance de excesso de peso.  

Além disso, Iguacel et al. (2019) em uma coorte com 203 crianças de 

diferentes localidades do norte da Espanha, avaliaram a relação do aleitamento 

materno e a introdução alimentar com os indicadores antropométricos e 

evidenciaram que as crianças em que ocorreu o desmame precoce apresentam um 

rápido ganho de peso dos 6 aos 12 meses quando comparado com as que 

mantiveram o aleitamento materno associado à alimentação complementar. 

Riedlová et al. (2019), em um estudo longitudinal realizado na República 

Tcheca com 960 crianças, observaram que as crianças que foram amamentadas 

exclusivamente ou que tiveram o aleitamento materno predominante tiveram uma 

prevalência bem menor de sobrepeso e obesidade quando comparado com as 

referências da população tchecas, para os 6, 12 e 18 meses.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) continua recomendando a 

exclusividade do aleitamento materno até os seis meses de vida, entretanto, ao 

comparar o estado nutricional de crianças em AME por mais de seis meses com 

aquelas com outras tipologias de alimentação em uma amostra de 685 crianças 

pareadas em três grupos categorizadas pela idade evidenciaram que aquelas que se 

mantiveram em AME após seis meses apresentaram a situação nutricional 

equivalente àquelas com outras práticas de amamentação (AZEVEDO et al., 2019). 
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3 MÉTODOS 

3.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

O presente estudo utilizou as informações da Pesquisa Estadual de Saúde e 

Nutrição (PESN) realizadas nos anos de 2006 e 2015-2016 no estado de 

Pernambuco, a abordagem ocorreu por meio de entrevistas nos domicílios com as 

mães e as crianças.  

Trata-se de um inquérito de base populacional acerca da situação alimentar, 

nutricional e de saúde das crianças menores de cinco anos e suas famílias. Foi 

realizada em quatro edições, nos anos de 1991, 1997, 2006 e 2015-2016, em 

municípios da Região Metropolitana do Recife (RMR) e Interior, abrangendo a área 

urbana e rural (Figura 1). Constitui-se como importante instrumento para o 

diagnóstico da situação de saúde no estado de Pernambuco. 

 

Figura 1 - Linha do tempo e amostra de crianças menores de cinco anos de idade 
Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 

. 

 

Fonte: A autora (2020).  

 
Na pesquisa de 1991, a amostra utilizada tinha o objetivo de representar um 

conjunto de 11 situações de interesse, dentre as quais a “prevalência e duração da 

amamentação” e o “estado nutricional”, resultando em uma sub amostra de 935 

crianças menores de cinco anos.  

 Em 1997, os propósitos foram ampliados e adotou-se a referência para o cálculo 

da prevalência de desnutridos no Nordeste, de 8,3% segundo o índice peso/idade, 

obtida na Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde - PNDS/1996. Admitiu-se 

erro máximo em torno de 2%, com nível de confiança de 95% e o acréscimo de 10% 

para eventuais perdas, assim a amostra total foi de 2081 menores de cinco anos. 

Na III PESN, para o cálculo da amostra, utilizou-se a prevalência de desnutridos 

da segunda versão para o índice peso/idade, de 3,2% para o setor urbano e 6,2% 
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para o setor rural. Foi realizada amostragem probabilística (aleatória estratificada) 

para garantir a representatividade de dois estratos geoeconômicos: setor urbano 

(RMR e interior urbano) e setor rural. O erro máximo admitido foi entre 1,25% e 

1,75%, nível de significância de 95%, mais o acréscimo de 10% para perdas 

eventuais, recrutando para o estudo 1650 crianças. 

 Para a seleção da amostra, foi definido previamente que seriam investigados em 

cada setor censitário, um total de 40 crianças. Foram sorteados aleatoriamente, 20 

setores da área urbana, sendo 10 dos 2598 setores dos cinco municípios da RMR e 

10 dos 419 setores dos treze municípios do interior do estado. Da área rural, foram 

sorteados 19 dos 367 setores censitários dos municípios pesquisados. 

Nas três primeiras pesquisas, participaram 18 municípios, divididos em: RMR 

(Recife, Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Paulista); 

Interior (Belém de São Francisco, Bodocó, Caruaru, Camocim de São Félix, Goiana, 

Itaíba, Itaquitinga, Orobó, Palmares, Panelas, Ribeirão, São Bento do Una e Triunfo). 

Na IV PESN ampliou-se o público alvo e foi denominada “Saúde, alimentação, 

nutrição, serviços e condições socioeconômicas na população materno-infantil do 

estado de Pernambuco”. A coleta dos dados foi realizada em dois períodos: de junho 

a novembro de 2015 (interior do estado) e de setembro a outubro de 2016 (RMR). 

Essa diferença no período de coleta de dados ocorreu devido a atraso nos repasses 

do financiamento da pesquisa.   

O cálculo do tamanho da amostra de crianças menores de cinco anos foi 

baseado nas prevalências de excesso de peso, déficit estatural, hipovitaminose A e 

anemia encontradas no inquérito do ano de 2006. Considerou-se um erro de 

estimativa entre 2,4 e 3,8% e adicional de 15% para compensação de eventuais 

perdas, totalizando 875 menores de cinco anos.  

A seleção aleatória da amostra foi realizada em três etapas: sorteio dos 

municípios, com probabilidade proporcional a população residente obtida nos Censos 

Demográficos; sorteio dos setores censitários (unidades de amostragem do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE) em cada município; e o sorteio das 

famílias com crianças menores de 5 anos residentes em cada setor censitário. 

A IV PESN, devido a restrições de financiamento, coletou dados em 13 

municípios selecionados, sendo cinco da RMR (Recife, Cabo de Santo Agostinho, 

Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Paulista) e oito do Interior (Belém do São 
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Francisco, Caruaru, Palmares, Panelas, Vicência, São Bento do Una, Serra Talhada 

e Custódia).  

A análise da situação de saúde e nutrição em uma amostra representativa do 

estado de Pernambuco, tal como foi realizado pelas Pesquisas Estaduais de Saúde 

e Nutrição, é fundamental para identificar as mudanças ocorridas no perfil 

demográfico, epidemiológico e nutricional da população ao longo de 25 anos.  

O presente estudo tem delineamento transversal, com componente analítico 

utilizando-se os bancos de dados de 2006 e 2015-2016. Partindo da premissa que a 

última versão tem análise inédita para os desfechos do presente estudo e o primeiro 

permitirá o acompanhamento das transformações ocorridas no âmbito social e de 

saúde nos últimos 10 anos. 

3.2 POPULAÇÃO ALVO  

Todas as crianças menores de 24 meses residentes nos setores urbano e rural 

do estado de Pernambuco, que tiveram suas mães ou responsáveis entrevistados 

durante as III e IV Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição.  

 

3.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 Foram incluídos os menores de 24 meses cujas mães ou responsáveis residiam 

nos setores censitários selecionados.  

 

3.4 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO  

Os critérios de exclusão foram: crianças cujas medidas de peso e altura não 

foram realizadas e aquelas que não possuíam informações sobre amamentação.   

 

3.5  AMOSTRA  

Para estabelecer a amostra deste estudo foi considerada a disponibilidade das 

informações acerca da interrupção do aleitamento materno e da aferição de peso e 

altura dos lactentes.  

Na III PESN havia 636 menores de 24 meses, dos quais, 626 possuíam as 

informações sobre a interrupção do aleitamento materno e 608 referentes aos 

aspectos antropométricos. Na IV PESN todos os lactentes tinham a informação 

sobre a interrupção do aleitamento totalizando 358, enquanto 338 tiveram seus 

dados antropométricos aferidos.  
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3.6  INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS  

Os instrumentos de coleta de dados foram baseados naqueles utilizados na II 

Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição, de 1997, para fins comparativos, com as 

ampliações necessárias para cobrir os objetivos adicionais das III e IV pesquisas de 

2006 e 2015-2016.  

Conta com uma ficha inicial para a identificação do domicílio e mais oito 

formulários:  F1- Registro dos moradores do domicílio; F2- Registro do domicílio e 

renda; F3- Registro da Criança; F4- Registro do Adulto; F5- Registro da Mulher; 

Consumo alimentar da família (qualitativo); Registro antropométrico; Registro clínico-

laboratorial (Anexo A).  

Para a presente análise, foram utilizadas informações contidas no F1, F2, F3, F5 

e no registro antropométrico.  

 

3.7 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Para o trabalho de campo da IV PESN, utilizou-se a experiência acumulada 

desde a primeira pesquisa e as etapas de construção do instrumento, logística e 

capacitação da equipe de campo foram semelhantes à edição de 2006. Até mesmo 

as equipes de coordenadores, supervisores e alguns entrevistadores de campo, 

haviam integrado as equipes daquele estudo.   

Previamente ao início da coleta de dados, foram realizados treinamento dos 

entrevistadores de campo, no Departamento de Nutrição da UFPE, com duração de 

40 horas, que constou de aulas expositivas dialogadas, discussão do questionário 

proposto, dramatizações e práticas de campo em comunidade. Após o treinamento 

alguns ajustes foram realizados em decorrência dos resultados dos encontros 

ocorridos durante aquela semana. 

Foram realizados estudos piloto no município de Ribeirão em 2006 e Vicência em 

2015-2016. Nessas ocasiões além de testar o instrumento de coleta, foi examinada 

a logística do trabalho de campo, a fim de verificar exequibilidade, fazendo as 

adequações necessárias de acordo com os problemas identificados.  

As entrevistas aconteciam durante os dois períodos do dia, de segunda a sexta-

feira e, quando necessário, à noite e nos finais de semana. Ao final de cada dia de 

trabalho, os entrevistadores revisavam e codificavam seus questionários no próprio 

setor censitário, visando detectar falhas no preenchimento e identificar formulários 
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não preenchidos por ausência de algum membro da família ou outro motivo que 

exigisse o retorno imediato ao domicílio, a fim de evitar perdas amostrais.  

Para responder ao formulário da criança, foram entrevistados os responsáveis 

por ela sempre que possível. Na ausência destes, o entrevistador retornava até duas 

vezes ao domicílio, para completá-lo. 

Concluída esta etapa, os questionários eram enviados ao Laboratório de Nutrição 

em Saúde Pública da Universidade Federal de Pernambuco para última revisão e 

checagem de possíveis inconsistências, para posterior digitação em dupla entrada 

utilizando o software Epi-info para Windows versão 3.5.4.   

Para a coleta dos dados antropométricos dos lactentes foi utilizada uma balança 

digital modelo TANITA- BF683W/UM0283601, com capacidade para até 150 kg, 

precisão de 0,1 kg e um infantômetro confeccionado em barra de madeira, amplitude 

de 100 cm e subdivisões de 0,1cm. 

 O peso foi obtido a partir da diferença entre o peso da mãe e/ou responsável 

com e sem a criança no colo. A aferição do comprimento das crianças menores de 

dois anos foi realizada com a criança deitada sobre uma superfície plana, com a 

criança descalça, com o mínimo de roupa possível e os cabelos soltos. Com o auxílio 

da mãe, deitava-se a criança, mantendo seus ombros e cabeça apoiados, utilizando o 

infantômetro a leitura era feita e registrava-se o comprimento imediatamente. 

Para a aferição da altura das mães para posterior cálculo do IMC, foi usado o 

estadiômetro portátil da marca Alturaexata milimetrado, com precisão de 

até 1mm em toda a sua extensão. Os indivíduos foram colocados em posição ereta, 

descalços, com membros superiores pendentes ao longo do corpo, os calcanhares, o 

dorso e a cabeça tocando a coluna de madeira. 

Ambas aferições eram feitas duas vezes, com a finalidade de garantir a acurácia 

das medidas. Quando a diferença entre avaliações era superior a 0,5cm, repetia-se a 

mensuração, anotando-se as duas medições com valores mais próximos, utilizando a 

média para efeito de registro.  

 Na avaliação do estado nutricional foram utilizadas as curvas de crescimento da 

OMS, com o auxílio do software ANTHRO versão 3.2.2. 
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3.8  VARIÁVEIS DO ESTUDO 

3.8.1 Dependentes  

As variáveis dependentes foram a interrupção do aleitamento materno 

exclusivo e do aleitamento materno no dia da entrevista. E, o excesso de peso 

verificado pelo índice de massa corporal (IMC)/idade em escore Z das crianças no 

momento da avaliação antropométrica, conforme quadro 1. 

 

 
Quadro 1 - Definição das variáveis dependentes de interesse para o estudo, 

Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 
 

Variáveis Conceito Disponibilidade da informação 

 
 
 

Interrupção 
do 

Aleitamento 
Materno 

Exclusivo 

 
Criança menor de 6 meses 

que no dia da entrevista não 
estava em aleitamento 

materno exclusivo 

-Relato da mãe ou responsável que a 
criança estava em aleitamento materno; 
 
- Relato da mãe ou responsável sobre 
idade de introdução de água, chá, suco, 
outro leite, mingau e outros alimentos;  
 
- Validação da idade da criança no 
momento da entrevista com a idade de 
introdução de água, chá, suco, outro leite, 
mingau e outros alimentos. 

Interrupção  
do 

Aleitamento 
Materno 

 
Criança entre 6 e 23 meses 

de idade que no dia da 
entrevista não estava em 

aleitamento materno 

 
- Relato da mãe ou responsável que a 
criança não estava sendo amamentada. 

 
 
 
 

Excesso de 
peso  

 
 

Criança que apresentava 
Índice de Massa Corporal 
(IMC/Idade  (≥ +2,0 EZ)* 

- Aferição do peso e comprimento da 
criança  
- Informação sobre a idade da criança 
para posterior cálculo do IMC/idade 
- Classificação do IMC/idade  segundo 
pontos de corte em escore Z (EZ) da 
Organização Mundial da Saúde de 2006. 

*Valores de Referência Organização Mundial de Saúde, 2006 

Fonte: A autora (2020). 

 

 

 

3.8.2 Independentes  

 As variáveis independentes foram classificadas em: socioeconômicas, 

sociodemográficas, de assistência à saúde e individuais da criança. A listagem com 

os respectivos conceitos e disponibilidade da informação no instrumento, encontra-se 

no quadro 2.  
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Quadro 2 - Classificação das variáveis independentes de interesse para o estudo, segundo o conceito e a disponibilidade da 

informação, Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 

 

 
Classificação Variável Conceito 

 
Disponibilidade da 

informação 

 
 
 
 
 
 

Socioeconômicas 

Classe 
Econômica  

- Conforme critério da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 
(Abep) de 2008 além da renda bruta do chefe e demais membros da 

família, poder de compra pelos itens avaliados presentes no domicílio e 
anos de estudo do chefe da família  

- Disponibilidade de bens no 
domicílio 

- Renda no mês anterior de 
cada membro do domicílio 

- Maior escolaridade do chefe 
da família 

Renda Familiar  
- Somatório das rendas mensais do mês anterior de todos os membros 
do domicílio em salários mínimos do ano de 2006, cujo valor era de R$ 

350,00, equivalente a U$ 158,40 

- Renda no mês anterior de 
cada membro do domicílio  

Local do 
Domicílio  

- Área em que está situado o domicílio em que a criança vive 
- Domicílio situado em área 

urbana ou rural 

Trabalho 
 

- Condição de trabalho atual da mãe da criança 
 

- Relato verbal da condição de 
trabalho no momento da 

entrevista 

Sociodemográficas  

Raça/ Cor - Raça/ Cor da pele autodeclarada pela participante -Cor da pele 

Faixa etária  - Idade em anos completos da mãe da criança no momento da entrevista 
- Idade em anos no momento 

da entrevista 

Número de partos 
com nascidos 

vivos  
- Número de nascidos vivos incluindo a criança inclusa na pesquisa 

- Número de filhos nascidos 
vivos referidos no dia da 

entrevista 

Escolaridade  - Grau de instrução da mãe da criança - Grau de instrução 

Índice de Massa 
Corporal (IMC) da 

mãe 

- Cálculo do IMC a partir da altura medida em metros e o peso em 
quilogramas através da divisão do peso pela altura elevada ao quadrado 

 

- Aferição do peso e altura da 
mãe da criança e posterior 

cálculo do IMC 

Assistência à 

saúde Pré-natal 
- Realização de consulta de pré-natal por um profissional de saúde 

durante gestação da criança inclusa no estudo 

- Pré-natal na gravidez da 
criança inclusa no estudo 

continua 
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Assistência à 

saúde  

Número de 
consultas pré-

natal 

- Quantidade de consultas individuais realizadas durante o pré-natal da 
criança inclusa na pesquisa 

- Relato do número de 
consultas pré-natal realizadas 

Exame das 
mamas no pré-

natal 
- Exame das mamas realizado durante as consulta de pré-natal 

- Relato da mãe de realização 
de exame das mamas durante 

consultas de pré-natal 

Orientação do 
aleitamento 

materno no pré-
natal 

- Orientação sobre o aleitamento materno durante consulta de pré-natal 
ou palestras 

- Relato da mãe de orientação 
recebida por um profissional 

de saúde no âmbito individual 
ou coletivo em um serviço de 

saúde  

Tempo de 
aleitamento 

materno 
exclusivo 

orientado no pré-
natal 

- Tempo orientado para realizar o aleitamento materno exclusivo, 
categorizado: 6 meses; outro; não sabe 

- Orientação no pré-natal 
sobre meses de vida do bebê 

para manter aleitamento 
materno exclusivo 

Aleitamento 
materno na 1ª 
hora de vida 

-Após o parto a criança foi amamentada na primeira hora de vida 
-Relato da criança ter mamado 

na sala de parto na primeira 
hora de vida 

Contato pele na 
1ª hora de vida 

- A criança foi colocada imediatamente após o parto,  em contato pele a 
pele com  a mãe,  na primeira hora de vida 

- Relato da criança ter tido 
contato pele a pele com a mãe 

na primeira hora de vida 

Tipo de parto - Forma de nascimento do bebê, se parto vaginal ou cirúrgico 
- Relato da mãe sobre o tipo 

de parto da criança 

Alojamento 
conjunto 

- Acomodação do tipo enfermaria  hospitalar que aloja mãe e recém 
nascido no mesmo ambiente  

- Relato da criança após o 
nascimento ter ficado em 

alojamento conjunto com a 
mãe 

Consulta 
puerperal 

- Realização de pelo menos uma consulta com profissional de saúde até 
42 dias depois do parto 

- Relato da mãe ter realizado 
uma consulta com profissional 
de saúde até 42 dias depois 
do parto no posto de saúde 

   
continua 

 

continuação 
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continuação 

 

Individuais da 

criança  

Sexo - Sexo da criança - Sexo da criança 

Faixa Etária 
- Idade em meses da criança no momento da entrevista e, quando 

disponível checagem da idade no cartão de vacinas  
- Idade no dia da entrevista 

Chupeta 
- Objeto de silicone ou borracha que imita o bico do seio materno, que é 

oferecido a criança  
-Relato atual ou pregresso de 

uso de chupeta 

Interrupção do 
Aleitamento 

Materno 
- Criança que no dia da entrevista não está sendo amamentada  

- Relato verbal que criança 
não está sendo amamentada  

Fonte: A autora (2020).
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3.9 CONSTRUÇÃO DO BANCO DE DADOS 

A partir dos bancos de dados originais foram construídos bancos secundários 

com as variáveis de interesse para a análise da interrupção do aleitamento materno 

e excesso de peso em lactentes. Para cada inquérito foi criado um banco de dados 

ad hoc no programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 20, 

sendo analisadas as inconsistências e quando necessário, a checagem de 

informações nos instrumentos de coleta de dados.  

O Quadro 3 descreve as variáveis utilizadas de cada inquérito.  Devido a 

mudanças no perfil populacional, a IV PESN ampliou o conjunto de variáveis 

sociodemográficas, assistenciais e individuais da criança, por tal motivo as variáveis: 

tempo de aleitamento materno exclusivo orientado no pré-natal, aleitamento materno 

na primeira hora de vida, contato pele a pele na primeira hora de vida, alojamento 

conjunto, consulta puerperal e uso de chupeta, foram avaliadas somente nesse 

inquérito.  

Caso semelhante ocorreu com a variável classe econômica, que não foi 

possível ser construída para o banco de 2006, pois não estavam disponíveis todos 

os critérios necessários para a classificação da Associação Brasileira de Empresas 

de Pesquisa (Abep), ano de referência 2008. Os critérios de classificação econômica 

são ajustados periodicamente.  A alternativa encontrada foi avaliar a renda familiar 

mensal total em salários mínimos da época, que correspondia a R$350,00 (Quadro 

3).  
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Quadro 3- Resumo das variáveis utilizadas em cada pesquisa e ano, Pesquisa 
Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 

 

Variável  III PESN 
2006 

IV PESN 
2015/2016 

Classe econômica   

Renda familiar   

Local do domicílio   

Trabalho da mãe    

Raça/cor da pele da mãe   

Idade da mãe   

Peso atual da mãe   

Altura da mãe    

Número de partos com nascidos vivos    

Escolaridade da mãe   

Pré-natal   

Nº de consultas pré-natal   

Exame das mamas no pré-natal   

Orientação do aleitamento materno no pré-natal   

Tempo de aleitamento materno exclusivo orientado no pré-
natal 

  

Tipo de parto   

Aleitamento materno na primeira hora de vida   

Contato pele a pele na primeira hora de vida    

Alojamento conjunto   

Consulta puerperal   

Sexo da criança   

Idade da criança   

Aleitamento materno   

Peso atual da criança    

Altura/ comprimento atual da criança    

Uso atual ou pregresso de chupeta    
Fonte: A autora (2020). 

 

3.10 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  

 Foi utilizado o programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), 

versão 20, onde inicialmente as variáveis foram descritas através de frequência 

simples. Foi identificado que 11 variáveis (número de consultas pré-natal, exame 

das mamas no pré-natal, orientação do aleitamento materno no pré-natal, tempo de 

aleitamento materno exclusivo orientado no pré-natal, consulta puerperal, faixa 

etária, raça/cor da mãe, escolaridade, trabalho da mãe e número de partos com 

nascidos vivos) do inquérito de 2015-2016 apresentavam mais de 5% dos dados 

como “missing system”, visando a não exclusão desses indivíduos do estudo foi 

realizada a imputação desses dados.  
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Em seguida, realizou-se a análise bivariada utilizando a Razão de Prevalência 

(RP), com intervalo de confiança de 95% (IC 95%), entre as variáveis dependentes e 

exploratórias, através da regressão simples de Poisson para os dois períodos de 

estudo.  

A partir do levantamento bibliográfico sobre os temas de estudo e a 

identificação das variáveis disponíveis nos bancos de dados de cada ano de 

pesquisa, foram construídos dois modelos conceituais  hierarquizados dos possíveis 

fatores associados à interrupção do aleitamento materno, do aleitamento materno 

exclusivo e ao excesso de peso em lactentes nos anos de 2006 e 2015-2016, 

descritos nas figuras 2 e 3,  respectivamente.   

 Depois foi realizada a análise de regressão de Poisson multivariada com 

ajuste robusto de Wald, adotando-se como estratégia para introdução das variáveis 

um processo de modelagem por blocos, de modo que, inicialmente o primeiro bloco 

constou das variáveis socioeconômicas, no segundo bloco, foram introduzidas as 

variáveis sociodemográficas, no terceiro bloco, as variáveis de assistência à saúde e 

no quarto bloco as variáveis da criança.  

 Para a análise multivariada adotou-se uma abordagem hierarquizada de 

entrada das variáveis nos modelos selecionando aquelas que apresentavam na 

análise bivariada um valor de p ≤ 0,25. Para a estimativa da Razão de Prevalência 

(RP) ajustada e não ajustada e seu respectivo intervalo de confiança de 95% 

(IC95%) foi definida como categoria de referência aquela com  menor proporção de 

crianças que interromperam o aleitamento materno ou que apresentaram  excesso 

de peso, considerando como significantes valores de p < 0,05, e como significância 

limítrofe (0,05≥ p <0,10 ). 
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Figura 2 - Modelo conceitual dos fatores associados à interrupção do aleitamento 
materno e do aleitamento materno exclusivo 

 

 

Bloco 1 - Características Socioeconômicas  
- Classe econômica/ Renda familiar 

- Local do domicílio 
- Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

 

 

 

 

 

Bloco 2 - Características Sociodemográficas Maternas 

- Raça/cor da pele  - Escolaridade 
- Faixa Etária  - Número de partos com nascidos vivos 

  

Bloco 3- Características Assistenciais à Saúde  

- Pré-natal - Aleitamento materno na primeira hora de 
vida 

- Número de consultas de pré-natal - Contato pele a pele na primeira hora de 
vida 

- Exame das mamas no pré-natal - Tipo de parto 
- Orientação do aleitamento materno no 

pré-natal 
- Alojamento conjunto 

- Tempo de aleitamento materno 
exclusivo orientado no pré-natal 

 

- Consulta puerperal 

Bloco 4 - Características Individuais da Criança 

- Sexo 
- Faixa etária 

- Uso atual ou pregresso de chupeta 

Interrupção do aleitamento 

materno/aleitamento 

materno exclusivo 
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Figura 3 - Modelo conceitual dos fatores associados ao excesso de peso em 
lactentes 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2020). 

 

 

 

 

 

 

 

Bloco 1 - Características Socioeconômicas  

- Classe econômica/ Renda familiar 
- Local do domicílio 

- Trabalho  

Bloco 4 - Características Individuais da Criança 

- Sexo 
- Faixa etária 

- Interrupção do aleitamento materno 

Bloco  2 - Características Sociodemográficas Maternas 

- Raça/ Cor da pele  
- Faixa etária  

- Escolaridade  

-Número de partos com nascidos vivos 
- Índice de Massa Corporal  

Bloco 3- Características Assistenciais à Saúde  

- Pré-natal -Aleitamento materno na primeira hora de 
vida 

- Número de consultas de pré-natal - Contato pele a pele na primeira hora de 
vida 

- Orientação do aleitamento materno no 
pré-natal 

 -Alojamento conjunto 
-Consulta puerperal 

- Tempo de aleitamento materno 
exclusivo orientado no pré-natal 

 

  
-Tipo de parto 

Excesso de peso 
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3.11 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

 O estudo apresenta limitações que devem ser descritas. As pesquisas 

estaduais foram planejadas para investigar diversos desfechos e não 

exclusivamente a interrupção do aleitamento materno, aleitamento materno 

exclusivo e o excesso de peso em lactentes, por esse motivo a análise dos bancos 

de dados fica restrita ao conjunto de variáveis neles contidos. 

As amostras de estudo da III e IV PESN foram coletadas em municípios 

diferentes no interior. Em 2006 a pesquisa foi realizada em 18 municípios, e em 

2015-2016, somente 13, considerando o redimensionamento da amostra devido as 

restrições do financiamento do projeto.  Adicionalmente, a coleta de dados do último 

inquérito foi planejada para ocorrer apenas durante o ano de 2015, contudo, além da 

redução do financiamento, houve atraso no repasse dos recursos das fontes 

financiadoras para o grupo de pesquisa, o que exigiu a prorrogação do período de 

coleta de dados para o ano de 2016.  

Por se tratar de um estudo com dados secundários, o instrumento de pesquisa 

pode não ter sido estruturado adequadamente para a coleta de informações 

especificas sobre a interrupção do aleitamento materno e o excesso de peso. As 

informações acerca desses temas poderiam ser fornecidas tanto pelas mães das 

crianças quanto por responsáveis, cujas respostas poderiam não refletir a realidade 

das genitoras. E, o instrumento de coleta de dados da IV PESN foi acrescido de 

novas variáveis que não existiam na III PESN, não sendo possível a comparação de 

todas as variáveis presentes no estudo em tela.   

Além disso, deve-se considerar o viés de memória dos respondentes, 

principalmente entre aqueles com crianças de mais idade, que poderiam não 

recordar sobre fatos ocorridos durante a assistência pré-natal, parto e puerpério, 

assim como características da criança. 

Outra limitação foi a perda de informações de algumas medidas de peso e 

comprimento dos lactentes, o que ocasionou a exclusão na amostra de indivíduos 

que compuseram o banco de dados secundário para a análise do excesso de peso.  
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3.12 FINANCIAMENTO  
 

Todos os inquéritos estaduais receberam financiamento do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), processos nº 505540/2004-5 e 

501989/2005-4 em 2006 e processo nº 483380/2012-1em 2015-2016.  

Ainda, a autora deste estudo contou com apoio financeiro da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio de concessão de 

bolsa de doutorado. 

 

3.13 ASPECTOS ÉTICOS 

Os inquéritos foram submetidos e aprovados pelo Comitê de Ética em pesquisa 

do Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira, sob os CAAE 

44508215.7.0000.5201 em 2015-2016, anexos B e C 

Todas as mães ou responsáveis foram esclarecidos sobre os objetivos da 

pesquisa, bem como, a confidencialidade dos dados. Assim, ao concordar em 

participar do inquérito assinavam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Anexo D), assegurando o cumprimento das normas das Resoluções 

196/1996 e 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.  
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4 RESULTADOS  

Os bancos de dados originais das PESN contam com uma amostra de 1650 

(2006) e 875 (2015-2016) menores de cinco anos. Para o presente estudo foi 

selecionado exclusivamente crianças com idade inferior a 24 meses, compondo uma 

amostra final de 626 e 358 lactentes, referentes ao terceiro e quarto inquérito, 

respectivamente. Para melhor visualização da evolução temporal das associações 

as análises foram iniciadas pelo ano de 2006, seguido por 2015-2016. 

Os resultados estão apresentados da seguinte forma: 

1) Tendência temporal da prevalência da interrupção do aleitamento materno  

e do excesso de peso em menores de 24 meses 

2) A interrupção do aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses e 

fatores associados em 2006 e 2015-2016; 

3) A interrupção do aleitamento materno em crianças de 6 a 24 meses e 

fatores associados em 2006 e 2015-2016;  

4) A evolução do excesso de peso e fatores associados em menores de 24 

meses em 2006 e 2015-2016.  

 

4.1 TENDÊNCIA TEMPORAL DA PREVALÊNCIA DA INTERRUPÇÃO DO 

ALEITAMENTO MATERNO E DO EXCESSO DE PESO EM MENORES DE 24 

MESES 

A Figura 4 apresenta a tendência temporal da prevalência da interrupção do 

aleitamento materno exclusivo em menores de seis meses, do aleitamento materno 

em crianças entre 6 e 24 meses e o excesso de peso no conjunto de lactentes 

menores de 24 meses. Observa-se redução de 3,7% na interrupção do aleitamento 

materno exclusivo em menores de seis meses e de 2% no aleitamento materno em 

lactentes entre 6 e 24 meses. Enquanto a  prevalência do excesso de peso  segundo 

o IMC/idade apresentou incremento de 49,4% ao longo da década de estudo.   
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Figura 4 - Tendência temporal da interrupção do aleitamento materno e do excesso 
de peso em menores de 24 meses em Pernambuco, Pesquisa Estadual de Saúde e 

Nutrição (PESN), 2020. 

 

 

 

 

4.2 A INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO E FATORES 

ASSOCIADOS EM 2006 E 2015-2016 

No inquérito realizado em 2006 participaram 626 mães e/ou responsáveis de 

crianças menores de 24 meses, das quais 139 (22,2%) eram menores de 6 meses e 

487 (77,8%) tinham entre 6 e 24 meses de idade. Do universo de crianças menores 

de 6 meses, 110 (79,1%) já haviam interrompido o AME no momento da entrevista e 

3 (2,2%) nunca haviam sido amamentadas (dado não apresentado em tabela). 

A Tabela 1 apresenta a distribuição das crianças menores de 6 meses que 

haviam interrompido o aleitamento materno exclusivo e os fatores associados com 

os correspondentes RP e IC 95%.  A proporção de interrupção do aleitamento 

materno exclusivo em crianças menores de seis meses em 2006 destacou-se entre 

as famílias com renda igual ou superior a um salário mínimo (85,9%); mães na faixa 

etária de 15 a 20 anos (88,6%); sem consulta de pré-natal (100,0%) e crianças de 3 

a 6 meses (81,7%). 

 Na regressão simples de Poisson obtiveram valor de p≤0,25, as seguintes 

variáveis: renda familiar, local de domicílio, faixa etária da mãe, pré-natal, orientação 

sobre aleitamento materno no pré-natal e faixa etária da criança. 
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Tabela 1 - Características socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo a interrupção do aleitamento materno exclusivo em menores de 6 
meses. Pernambuco, Brasil, 2006 

  
 Variáveis  

Total Interrupção do AME* p 

n=139 % n=110 79,1% RP          IC 95%  

Bloco 1 - Características socioeconômicas       
Renda Familiar (SM**)        
1 e mais   71 51,1 61 85,9 1,08 (1,00-1,16) 0,04 
Menor que 1  68 48,9 49 72,1 1   
Local do domicílio        
Urbano  76 54,7 64 84,2 1,06 (0,98-1,15) 0,11 
Rural 63 45,3 46 73,0 1   
Trabalho        
Sim 5 3,6 4 80,0 1,00 (0,82-1,22) 0,96 
Não 134 96,4 106 79,1 1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas      
Raça/ Cor da pele         
Preta/Parda 98 70,5 80 81,6 1,04 (0,96-1,14) 0,29 
Branca 41 29,5 30 73,2 1   
Faixa etária (anos)        
15 a 20 44 31,7 39 88,6 1,08 (1,00-1,15) 0,03 
21 a 46 95 68,3 71 74,7 1   
Número de partos com nascidos vivos       
1 a 2  93 66,9 75 80,6 1,02 (0,94-1,11) 0,54 
3 e mais  46 33,1 35 76,1 1  
Escolaridade        
Médio (C***) e superior 
(C/I****) 

29 20,9 23 79,3 1,00 (0,91-1,09) 0,97 

Nunca estudou / 
Fundamental (C/I****) e 
Médio (I*****) 

110 79,1 87 79,1 1   

Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Pré-natal        
Não 6 4,3 6 100,0 1,12 (1,07-1,16) <0,001 
Sim 133 95,7 104 78,2 1   
Número de consultas de pré-natal       
7 e mais 69 49,6 56 81,2 1,02 (0,94-1,10) 0,56 
1 a 6  70 50,4 54 77,1 1   
Exame das mamas no pré-natal       
Não 81 58,3 66 81,5 1,03 (0,95-1,11) 0,43 
Sim 58 41,7 44 75,9 1   
Orientação sobre AM*** no pré-natal     
Não 27 19,4 25 92,6 1,09 (1,02-1,17) 0,009 
Sim 112 80,6 85 75,9 1   
Tipo de parto        
Normal 99 71,2 79 79,8 1,01 (0,93-1,10) 0,76 
Cesáreo 40 28,8 31 77,5 1   
Bloco 4- Características individuais da criança      
Sexo        
Feminino  69 49,6 55 79,7 1,00 (0,93-1,08) 0,86 

      continua 
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      continuação 

Masculino 70 50,4 55 78,6 1   
Faixa etária (meses)        
3 a 6 104 74,8 85 81,7 1,06 (0,96-1,16) 0,23 
0 a 2  35 25,2 25 71,4 1   
*Aleitamento Materno Exclusivo 
**Salário Mínimo do ano de 2006 (R$ 350,00) 
***Completo 
****Completo ou Incompleto 
*****Incompleto 
******Aleitamento Materno 

 

As razões de prevalência não ajustada e ajustada no modelo multivariado dos 

fatores socioeconômicos, sociodemográficos, assistenciais e individuais da criança 

associados à interrupção do aleitamento materno exclusivo em 2006 são 

apresentadas na Tabela 2. As variáveis dos blocos 1 e 4 na análise multivariada 

perderam significância estatística.  

Para o bloco das características sociodemográficas (bloco 2), o estrato de 

maior risco para interrupção do aleitamento materno exclusivo foi: faixa etária da 

mãe de 15 a 20 anos (RP = 1,10; IC 95%= 1,02 - 1,18). No bloco 3, das 

características assistenciais à saúde, os estratos de maiores riscos foram: não 

realização de pré-natal (RP =1,10; IC 95%= 1,00-1,22) e a não orientação do 

aleitamento materno durante o pré-natal (RP = 1,10; IC 95% =1,01-1,21). 
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Tabela 2 - Análise multivariada da associação entre as características socioeconômicas, 
sociodemográficas, assistenciais e da criança e a interrupção do aleitamento materno 
exclusivo em menores de seis meses. Pernambuco, Brasil, 2006 

*Aleitamento Materno Exclusivo 
**Salário Mínimo do ano de 2006 (R$ 350,00) 

***Aleitamento Materno 

No inquérito realizado em 2015-2016 358 mães e/ou responsáveis foram 

entrevistadas, das quais 84 (23,5%) das crianças selecionadas eram menores de 6 

meses e 274 (76,5%) tinham entre 6 e 24 meses de idade. Do total de menores de 6 

meses, 64 (76,2%) já haviam interrompido o AME no momento da entrevista e 5 

(6,0%) nunca haviam sido amamentadas (dado não apresentado em tabelas). 

A Tabela 3 apresenta a distribuição das crianças menores de 6 meses sem 

aleitamento materno exclusivo, segundo os fatores associados à interrupção do 

AME e seus correspondentes RP e IC 95% para 2015-2016. Destaca-se a maior 

proporção de interrupção em crianças cujas mães residem na zona rural (84,6%), 

tem raça/ cor da pele autodeclarada preta ou parda ou amarela ou indígena (80,6%) 

e com menor escolaridade (83,3%). E, em lactentes em uso atual ou pregresso de 

chupeta (90,7%).  

 

 
Variáveis 

Interrupção do AME* 

Não Ajustadas Ajustadas 

RP IC 95% p RP IC 95% p 

Bloco 1 - Características socioeconômicas     
Renda Familiar (SM**)       
1 e mais  1,08 (1,00-1,16) 0,04 1,06 (0,98-1,15) 0,12 
Menor que 1  1   1   
Local do domicílio        
Urbano 1,06 (0,98-1,15) 0,11 1,04 (0,95-1,13) 0,34 
Rural  1   1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Faixa etária (anos)       
15 a 20 1,08 (1,00-1,15) 

 
0,03 1,10 (1,02-1,18) 

 
0,008 

21 a 46 1  1 
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Pré-natal   

(1,07-1,16) 
   

(1,00-1,22) 
 

0,04 Não 1,12 <0,001 1,10 
Sim 1   1   
Orientação sobre AM*** no pré-natal     
Não 1,09 (1,02-1,17) 0,009 1,10 (1,01-1,21) 0,02 
Sim 1   1   
Bloco 4 - Características individuais da criança     
Faixa etária (meses)       
3 a 6  1,06 (0,96-1,16) 

 
0,23 1,06 (0,97-1,16) 0,19 

0 a 2  1   
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Na análise bivariada obtiveram valor de p≤ 0,25, as seguintes variáveis: local 

de domicílio; raça/cor da pele e escolaridade da genitora; faixa etária da criança e 

uso de chupeta.  

 

Tabela 3 - Características socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo a interrupção do aleitamento materno exclusivo em menores de 6 
meses. Pernambuco, Brasil, 2015-2016 

  
       Variáveis 

Total Interrupção do AME* p 

n=84 % n=64 76,2% RP IC 95% 

Bloco 1 - Características socioeconômicas      
Classe econômica         
B1+B2+C1+C2 50 59,5 40 80,0 1,05 (0,94-1,17) 0,33 
D+E 34 40,5 24 70,6 1   
Local do domicílio        
Rural 26 31,0 22 84,6 1,07 (0,96-1,18) 0,18 
Urbano  58 69,0 42 72,4 1   
Trabalho        
Não  63 75,0 48 76,2 1,00 (0,88-1,12) 1,00 
Sim 21 25,0 16 76,2 1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Raça/cor da pele         
Preta/Parda/Amarela/Indígena  62 73,8 50 80,6 1,10 (0,96-1,26) 0,14 
Branca 22 26,2 14 63,6 1   
Faixa etária (anos)        
16 a 24  42 50,0 34 81,0 1,05 (0,95-1,17) 0,30 
25 a 41  42 50,0 30 71,4 1   
Número de partos com nascidos vivos      
1 a 2  49 58,3 39 79,6 1,04 (0.94-1,16) 0,39 
3 e mais  35 41,7 25 71,4 1  
Escolaridade        
Nunca estudou e 
Fundamental(C/I**) e Médio 
(I***)  

48 57,1 40 83,3 1,10 (0,98-1,22) 0,08 

Médio (C****) e Superior 
(C/I**) 

36 42,9 24 66,7 1   

Bloco 3 - Características assistenciais à saúde      
Pré-natal        
Não 6 7,1 5 83,3 1,04 (0,87-1,23) 0,62 
Sim 78 92,9 59 75,6 1   
Número de consultas de pré-natal       
1 a 6  31 36,9 25 80,6 1,04 (0,93-1,15) 0,44 
7 e mais 53 63,1 39 73,6 1   
Exame das mamas no pré-natal       
Sim 30 35,7 23 76,7 1,00 (0,90-1,11) 0,93 
Não 54 64,3 41 75,9 1   
Orientação sobre AM***** no pré-natal      
Sim 61 72,6 47 77,0 1,01 (0,90-1,14) 0,76 
Não 23 27,4 17 73,9 1   
Tempo de AME* orientado no pré-natal      
Até 6 meses 58 69,0 45 77,6 1,02 (0,91-1,15) 0,66 

continua 
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      continuação 

Outro 26 31,0 19 73,1 1           
AM***** na 1ª hora de vida        
Sim  37 44,0 29 78,4 1,02 (0,92-1,13)        0,67 
Não 47 56,0 35 74,5 1  
Contato pele a pele na 1ª hora de vida      
Sim  67 79,8 53 79,1 1,08 (0,93-1,26) 0,27 
Não  17 20,2 11 64,7 1   
Tipo de parto        
Cesáreo 44 52,4 34 77,3 1,01 (0,91-1,12) 0,80 
Normal 40 47,6 30 75,0 1   
Alojamento conjunto         
Sim 77 91,7 60 77,9 1,13 (0,89-1,43) 0,30 
Não  7 8,3 4 57,1 1   
Consulta puerperal         
Não 48 57,1 37 77,1 1,01 (0,91-1,12) 0,82 
Sim 36 42,9 27 75,0 1  
Bloco 4 - Características individuais da criança      
Sexo        
Masculino 35 41,7 27 77,1 1,00 (0,90-1,12) 0,86 
Feminino  49 58,3 37 75,5 1   
Faixa etária (meses)        
3 a 6   35 41,7 31 88,6 1,12 (1,01-1,24) 0,01 

0 a 2  49 58,3 33 67,3 1   
Uso atual ou pregresso de chupeta      
Sim 43 51,2 39 90,7 1,18 (1,06-1,31) <0,001 

Não 41 48,8 25 61,0 1  
* Aleitamento Materno Exclusivo 
**Completo ou Incompleto  
***Incompleto 
****Completo 
*****Aleitamento Materno 

As razões de prevalência não ajustada e ajustada no modelo multivariado 

hierarquizado dos fatores socioeconômicos, sociodemográficos e individuais da 

criança associados à interrupção do aleitamento materno exclusivo em 2015-2016 

são apresentadas na Tabela 4. As variáveis dos blocos 1 e 2 na análise multivariada 

perderam significância estatística.  

Para as condições relacionadas a criança (bloco 4), os estratos de maior risco 

para  a interrupção precoce do aleitamento materno exclusivo foram: a faixa etária 

da criança de 3 a 6 meses (RP=1,10; IC 95%=1,01-1,21) e o uso atual ou pregresso 

de chupeta (RP=1,18; IC 95%=1,07-1,30). 
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Tabela 4 - Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da criança segundo a 
interrupção do aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses. 
Pernambuco, Brasil, 2015-2016 

 

 
Variáveis 

Interrupção do AME* 
Não Ajustadas Ajustadas 

RP IC 95% p RP IC 95% p 

Bloco 1 - Características socioeconômicas 
Local do domicílio       
Rural 1,07 (0,96-1,18) 0,18 1,07 (0.96-1,18) 0,18 
Urbano 1   1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas   
Raça/cor da pele       
Parda/Preta/Amarela/Indígena 1,10 (0,96-1,26) 0,14 1,09 (0,96-1,24) 0,17 
Branca 1   1   
Escolaridade       
Nunca estudou+Fundamental 
(C/I**) + Médio (I***) 

1,10 (0,98-1,22) 0,08 1,07 (0,96-1,19) 0,19 

Médio (C****)+Superior (C/I**) 1   1   
Bloco 4- Características individuais da criança     
Faixa etária (meses)       
3 a 6  1,12 (1,02-1,24) 0,01 1,10 (1,01-1,21) 0,02 
0 a 2  1   1   
Uso atual ou pregresso de chupeta     
Sim 1,18 (1,06-1,31) <0,001 1,18 (1,07-1,30) <0,001 
Não  1   1   
*Aleitamento Materno Exclusivo 

**Completo ou Incompleto 
***Incompleto 
****Completo 

 

 

4.3 - A INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO E SEUS FATORES 

ASSOCIADOS EM CRIANÇAS ENTRE 6 E 24 MESES DE IDADE EM 2006 E 2015-

2016 

A Tabela 5 apresenta a distribuição das crianças de 6 a 24 meses sem 

aleitamento materno, segundo os fatores associados à interrupção do AM e seus 

correspondentes RP e IC 95%, no ano de 2006. Entre as 487 crianças, 307 (63,0%) 

haviam interrompido o AM no momento da entrevista e 27 (5,5%) nunca haviam sido 

amamentadas (dado não apresentado em tabela). 

Observou-se que 54% das mães tinham renda familiar maior que 1 salário 

mínimo por mês, e destas, 68,1%  interromperam o AM, apresentando diferença 

estatisticamente significante quando comparadas às mães de menor renda familiar. 

Pouco mais da metade das famílias (53,2%) residia na área urbana e 93,2% das 

mães não estavam trabalhando fora do domicílio.   
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A maior proporção de interrupção ocorreu entre filhos de mães de até 2 filhos 

(66,5%), que não realizaram pré-natal (89,5%). Quanto a idade da criança observou-

se que quanto maior a idade do lactente maior a proporção de  desmame, com 

71,5% entre 18 e 24 meses, 63,2% entre 12 e 18 meses, essas diferenças foram 

estatisticamente significantes em relação ao estrato de referência (6 a 11 meses). 

 Na análise de regressão simples de Poisson obtiveram valor de p≤ 0,25, as 

seguintes variáveis: renda familiar, faixa etária da mãe, número de partos com 

nascidos vivos, pré-natal, número de consultas de pré-natal e faixa etária da criança. 

 

Tabela 5- Características socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo a interrupção do aleitamento materno em crianças entre 6 e 24 
meses. Pernambuco, Brasil, 2006 

  
 Variáveis  

Total Interrupção do AM* 
 

 
p 

n=487 % n=307 63,0% RP IC 95%  

Bloco 1 - Características socioeconômicas     
Renda Familiar (SM**)         
1 e mais  263 54,0 179 68,1 1,06 (1,01-1,12) 0,01 

Menos de 1  224 46,0 128 57,1 1   
Local do domicílio        
Rural 228 46,8 146 64,0 1,01 (0,96-1,06) 0,66 
Urbano  259 53,2 161 62,2 1   
Trabalho        
Não  454 93,2 287 63,2 1,01 (0,91-1,13) 0,76 
Sim 33 6,8 20 60,6 1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Raça/ cor da pele        
Branca 126 25,9 88 69,8 1,05 (0,90-1,23) 0,48 
Preta/Parda/Amarela  361 74,1 219 60,7 1   
Faixa etária (anos)        
20 a 24 130 26,7 88 67,7 1,06 (0,97-1,16) 0,18 
25 a 58 293 60,2 182 62,1 1,02 (0,94-1,11) 0,53 
15 a 19 64 13,1 37 57,8 1   
Número de partos com nascidos vivos      
1 a 2  313 64,3 208 66,5 1,06 (1,00-1,12) 0,04 
3 e mais  174 35,7 99 56,9 1  
Escolaridade        
Médio (C***) e Superior 
(C/I****)  

90 18,5 57 63,3 1,00 (0,93-1,07) 0,94 

Nunca estudou + 
Fundamental (C/I****) e 
Médio (I*****) 

397 81,5 250 63,0 1   

Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Pré-natal        
Não 19 3,9 17 89,5 1,17 (1,08-1,26) <0,001 

Sim 468 96,1 290 62,0 1   
Número de consultas de pré-natal       
1 a 6  264 54,2 173 65,5 1,03 (0,98-1,09) 0,21 

continua 
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7 e mais 223 45,8 134 60,1 1   
Exame das mamas no pré-natal       
Sim 229 47,0 167 64,7 1,02 (0,97-1,07) 0,41 
Não 258 53,0 140 61,1 1   
Orientação sobre AM* no pré-natal       
Não 84 17,2 57 67,9 1,03 (0,96-1,10) 0,29 
Sim 403 82,8 250 62,0 1   
Tipo de parto        
Cesáreo 150 30,8 98 65,3 1,02 (0,96-1,07) 0,47 
Normal 337 69,2 209 62,0 1   
Bloco 4 - Características individuais da criança      
Sexo        
Masculino 240 49,3 157 65,4 1,02 (0,97-1,08) 0,28 
Feminino  247 50,7 150 60,7 1   
Faixa etária (meses)        
19 a 24 151 31,0 108 71,5 1,11 (1,04-1,18) 0,002 

12 a 18 185 38,0 117 63,2 1,05 (0,99-1,13) 0,09 
6 a 11 151 31,0 82 54,3 1 1  
*Aleitamento Materno 
 **Salário Mínimo do ano de 2006 (R$ 350,00) 
***Completo 
****Completo ou Incompleto 
*****Incompleto 

 

As razões de prevalência não ajustada e ajustada no modelo multivariado dos 

fatores socioeconômicos, sociodemográficos, assistenciais e da criança associados 

à interrupção do aleitamento materno em lactentes entre 6 e 24 meses no ano de 

2006 são apresentados na Tabela 6.  

Para o bloco socioeconômico os estratos com maior probabilidade para 

interrupção do aleitamento materno foram: renda familiar mensal de mais de 1 

salário mínimo (RP=1,06; IC95%=1,01-1,12). No bloco sociodemográfico atingiu 

significância limítrofe (0,05≥ p <0,10) mãe com 1 a 2 nascidos vivos (RP=1,05; IC 

95% 0,99-1,12) . 

O bloco assistencial apresentou como estrato de maior probabilidade para a 

interrupção do aleitamento materno a não realização de pré-natal ( RP=1,16; IC 

95%= 1,07-1,25)  e , no bloco das características  individuais da criança, a idade 

entre 19 e 24 meses (RP= 1,11; IC 95%= 1,04-1,18).  

 

 

 

 

continuação 
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Tabela 6- Análise multivariada da associação entre características socioeconômicas, 
sociodemográficas, assistenciais e da criança e a interrupção do aleitamento 
materno em crianças entre 6 e 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 

 
Variáveis  

Interrupção do AM* 

Não Ajustadas Ajustadas  

RP IC 95% p RP IC 95% p 

Bloco 1 - Características socioeconômicas   
Renda Familiar (SM**)        
1 e mais  1,06 (1,01-1,12) 0,01 1,06 (1,01-1,12) 0,01 
Menos de 1 1   1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Faixa etária (anos)       
25 a 58 1,02 (0,94-1,11) 0,53 1,04 (0,95-1,14) 0,31 
20 a 24 1,06 (0,97-1,16) 0,18 1,06 (0,97-1,16) 0,15 
15 a 19 1   1   
Número de partos com nascidos vivos     
1 a 2  1,06 (1,00-1,12) 0,04 1,05 (0,99-1,12) 0,09 
3 e mais  1   1   
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Pré-natal       
Não 1,17 (1,08-1,26) <0,001 1,16 (1,07-1,25) <0,001 

Sim 1   1   
Número de consultas de pré-natal     
1 a 6  1,03 (0,98-1,09) 0,21 1,04 (0,98-1,10) 0,13 
7 e mais 1   1   
Bloco 4 - Características individuais da 
criança  

    

Faixa etária (meses)      
19 a 24 1,11 (1,04-1,18) 0,002 1,11 (1,04-1,18) 0,002 
12 a 18 1,05 (0,99-1,13) 0,09 1,04 (0,97-1,11) 0,19 
6 a 11 1 1  1   
*Aleitamento Materno 
 **Salário Mínimo do ano de 2006 (R$ 350,00) 

 

 

A Tabela 7 apresenta a distribuição das crianças entre 6 e 24 meses sem 

aleitamento materno, segundo os fatores associados à interrupção do AM e seus 

correspondentes RP e IC 95%, no biênio 2015-2016. Dentre as crianças de  6 a 24  

meses, 169 (61,7%) já haviam interrompido o AM no momento da entrevista e 21 

(7,7%) nunca haviam sido amamentadas (dado não apresentado em tabelas). 

As mulheres de famílias das classes D ou E e que trabalhavam fora do 

domicílio apresentavam  maior percentual de desmame precoce e a diferença foi 

estatisticamente significante em relação àquelas das classe B ou C e que não 

trabalhavam.  

Dentre as entrevistadas 205 (74,8%) se autodeclararam preta, parda, amarela 

ou indígena, das quais 58% pararam de amamentar, proporção ainda maior no 

grupo de mulheres brancas que atingiu 72,5%, sendo observada associação 
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estatística.   E, 57 (20,8%) não receberam orientação sobre AM durante consultas 

de pré-natal ou atividades educativas, atingindo maior proporção de desmame 

(71,9%) quando comparadas às orientadas (59,0%) com associação estatística.  

Também ocorreu maior percentual de  interrupção do AM entre crianças que 

não tiveram o contato pele a pele na primeira hora de vida (67,9%) e em   uso atual 

ou pregresso de chupeta (87,2%).  

Na regressão simples de Poisson obtiveram valor de p≤ 0,25, as seguintes 

variáveis: classe econômica, trabalho da mãe, cor da mãe, faixa etária da mãe, 

número de partos com nascidos vivos, orientação sobre aleitamento materno, tempo 

de aleitamento materno exclusivo orientado no pré-natal, contato pele a pele na 1ª 

hora de vida, consulta puerperal, faixa etária da criança e uso de chupeta. 

Tabela 7 - Características socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo a interrupção do aleitamento materno em crianças entre 6 e 24 
meses. Pernambuco, Brasil, 2015-2016 

Variáveis Total Interrupção do AM* p 

n=274 % n=169 61,7% RP IC 95% 

Bloco 1 - Características socioeconômicas     
Classe econômica         
D+E 120 43,8 82 68,3 1,07 (1,00-1,15) 0,04 
B1+B2+C1+C2 154 56,2 87 56,5 1   
Local do domicílio        
Rural 71 25,9 47 66,2 1,03 (0,96-1,12) 0,35 
Urbano  203 74,1 122 60,1 1   
Trabalho        
Sim 77 28,1 55 71,4 1,08 (1,00-1,16) 0,02 
Não 197 71,9 114 57,9 1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas     
Raça/ cor da pele         
Branca 69 25,2 50 72,5 1,08 (1,00-1,07) 0,02 
Preta/Parda/Amarela/Indígena 205 74,8 119 58,0 1   
Faixa etária (anos)        
20 a 24 74 27,0 51 68,9 1,07 (0,97-1,19) 0,15 
25 a 47 142 51,8 85 59,9 1,01 (0,92-1,12) 0,70 
15 a 19 58 21,2 33 56,9 1   
Número de partos com nascidos vivos       
1 a 2  198 72,3 128 64,6 1,06 (0,98-1,16) 0,11 
3 e mais  76 27,7 41 53,9 1   
Escolaridade        
Médio (C**) e Superior (C/I***) 115 42,0 75 65,2 1,03 (0,96-1,11) 0,30 
Nunca estudou e 
Fundamental (C/I***) e 
Médio (I****) 

159 58,0 
 

94 59,1 1   

Bloco 3 - Características assistenciais à saúde   
Pré-natal        
Sim 268 97,8 166 61,9 1,08 (0,82-1,41) 0,57 

      continua 
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      continuação 

Não 6 2,2 3 50,0  1   
Número de consultas de pré-natal      
1 a 6  101 36,9 64 63,4 1,01 (0,94-1,09) 0,65 
7 e mais  173 63,1 105 60,7 1   
Exame das mamas no pré-natal     
Sim 80 29,2 50 62,5 1,00 (0,93-1,08) 0,85 
Não 194 70,8 119 61,3 1   
Orientação sobre AM* no pré-natal      
Não 57 20,8 41 71,9 1,08 (0,99-1,17) 0,05 
Sim 217 79,2 128 59,0 1   
Tempo de AME***** orientado no pré-natal    
Outro 74 27,0 54 73,0 1,09 (1,02-1,18) 0,01 
Até 6 meses 200 73,0 115 57,5 1   
AM* na 1ª hora de vida         
Não 162 59,1 101 62,3 1,01 (0,93-1,08) 0,78 
Sim 112 40,9 68 60,7 1   
Contato pele a pele na 1ª hora de vida     
Não  81 29,6 55 67,9 1,05 (0,98-1,13) 0,15 
Sim  193 70,4 114 59,1 1   
Tipo de parto        
Cesáreo 141 51,5 88 62,4 1,00 (0,94-1,16) 0,79 
Normal 133 48,5 81 60,9 1   
Alojamento conjunto         
Não  29 10,6 20 69,0 1,05 (0,94-1,16) 0,36 
Sim 245 89,4 149 60,8 1   
Consulta puerperal         
Não 159 58,0 109 68,6 1,10 (1,02-1,19) <0,001 

Sim 115 42,0 60 52,2 1   
Bloco 4 - Características individuais da criança     
Sexo         
Masculino 143 52,2 92 64,3 1,03 (0,96-1,11) 0,34 
Feminino  131 47,8 77 58,8 1   
Faixa etária (meses)       
19 a 24 93 33,9 62 66,7 1,05 (0,96-1,15) 0,22 
6 a 11 93 33,9 56 60,2 1,01 (0,92-1,11) 0,75 
12 a 18 88 32,1 51 58,0 1   
Uso atual ou pregresso de chupeta     
Sim 148 54,0 129 87,2 1,42 (1,32-1,52) <0,001 

Não 126 46,0 40 31,7 1   
*Aleitamento Materno 
**Completo 
***Completo ou Incompleto 
****Incompleto 
*****Aleitamento Materno Exclusivo  
 
 

As razões de prevalência não ajustada e ajustada no modelo multivariado dos 

fatores socioeconômicos, sociodemográficos, assistenciais e individuais da criança 

associados à interrupção do aleitamento materno no biênio 2015-2016 são 

apresentadas na Tabela 8.  

Para o bloco socioeconômico os estratos com maior probabilidade para 

interrupção do aleitamento materno foram: pertencer as classes econômicas D e E 
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(RP=1,08; IC 95%=1,01-1,16) e o trabalho materno (RP=1,10; IC 95%=1,02-1,18). 

No bloco sociodemográfico as variáveis com maior probabilidade de interrupção do 

aleitamento materno foram: cor da mãe preta, parda, amarela ou indígena (RP=1,07; 

IC 95%=1,00-1,15) e significância limítrofe (0,05≥ p <0,10) a faixa etária da mãe de 

20 a 24 anos (RP=1,09; IC95%=0,99-1,21)   

O bloco assistencial apresentou como estrato de maior probabilidade para o 

desmame: não ter realizado consulta puerperal (RP=1,09; IC95%=1,01-1,17) e 

apresentaram significância limítrofe (0,05≥ p <0,10) orientação do AME por tempo 

diferente de 6 meses (RP=1,11; IC95%=0,99-1,25) e o não contato pele a pele na 

primeira hora de vida (RP=1,07; IC95%=0,99-1,15). No último bloco, das 

características da criança, identificou-se associação com a idade da criança 19 a 24 

meses (RP=1,10; IC95%=1,21-1,18) e entre o uso ou história de uso de chupeta à 

interrupção do aleitamento materno (RP=1,41; IC95%=1,32-1,51).  

 

Tabela 8 - Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da criança e a interrupção do 
aleitamento materno em crianças entre 6 e 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2015-
2016 

 
Variáveis  

Interrupção do AM* 

Não Ajustada Ajustada 

RP IC 95% p RP IC 95% p 

Bloco 1 - Características socioeconômicas   
Classe econômica        
D+E 1,07 (1,00-1,15) 0,04 1,08 (1,01-1,16) 0,02 
B1+B2+C1+C2 1   1   
Trabalho        
Sim 1,08 (1,00-1,16) 0,02 1,10 (1,02-1,18) 0,01 
Não 1   1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas  
Faixa etária (anos)       
20 a 24 1,07 (0,97-1,19) 0,15 1,09 (0,99-1,21) 0,06 
25 a 47 1,01 (0,92-1,12) 0,70 1,05 (0,95-1,16) 0,26 
15 a 19 1   1   
Raça/Cor da pele       
Preta/Parda/Amarela/Indí
gena 

1,08 (1,00-1,07) 0,02 1,07 (1,00-1,15) 0,04 

Branca 1 1  1  
Número de partos com nascidos vivos     
1 a 2  1,06 (0,98-1,16) 0,11 1,07 (0,98-1,17) 0,10 
3 e mais  1   1   
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Orientação sobre AM* no pré-natal     
Não 1,08 (0,99-1,17) 0,05 1,00 (0,87-1,14) 0,98 
Sim 1   1   

     continua 
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 continuação 

Tempo de AME**orientado no pré-natal    
Outro 1,09 (1,02-1,18) 0,01 1,11 (0,99-1,25) 0,05 
Até 6 meses 1   1   
Contato pele a pele na 1ª hora de vida    
Não  1,05 (0,98-1,13) 0,15 1,07 (0,99-1,15) 0,05 
Sim  1   1   
Consulta puerperal        
Não 1,10 (1,02-1,19) <0,001 1,09 (1,01-1,17) 0,01 
Sim 1   1   
Bloco 4 - Características individuais da criança     
Faixa etária (meses)      
19 a 24 1,05 (0,96-1,15) 0,22 1,10 (1,02-1,18) 0,01 
6 a 11 1,01 (0,92-1,11) 0,75 1,01 (0,94-1,08) 0,76 
12 a 18 1   1   
Uso atual ou pregresso de chupeta     
Sim 1,42 (1,32-1,52) <0,001 1,41 (1,32-1,51) <0,001 

Não 1   1   
*Aleitamento Materno   
 **Aleitamento Materno Exclusivo  
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 O quadro 4  sinteza  os fatores que apresentaram diferença estatisticamente 

significante  na análise multivariada para a interrupção do  aleitamento materno 

exclusivo e aleitamento materno nos anos de 2006 e  2015-2016.  

 

 

 

Quadro 4- Resumo comparativo dos fatores associados à interrupção do aleitamento 
materno exclusivo e aleitamento materno nos anos de 2006 e 2015-2016, Pesquisa 
Estadual de Saúde e Nutrição (PESN), 2020 
 

 

Desfechos 2006 2015/2016 

 

 

AME* 

p<0,05 Limítrofe p<0,05 Limítrofe 

 
- Faixa etária materna 

- Pré-natal 
- Orientação sobre 
AM** no pré-natal 

 

 
 
 

Não houve 

 
-Faixa etária da 

criança 
- Uso de 
chupeta 

 

 
 
 

Não houve 

 

 

 

AM** 

 
 
 
 

- Renda familiar 
- Pré-natal 

- Faixa etária da 
criança 

 
 
 
 

- Número de 
partos com 

filhos nascidos 
vivos 

 
- Classe 

econômica 
- Trabalho 
materno 

- Raça/cor da 
pele 

- Consulta 
puerperal 
- Idade da 

criança 
- Uso de 
chupeta 

 

 
 

- Idade 
materna 

- Tempo de 
AME* 

orientado no 
pré-natal 

- Contato pele 
a pele na 1ª 
hora de vida 

*Aleitamento Materno Exclusivo 
**Aleitamento Materno  

 

 4.4 A EVOLUÇÃO DO EXCESSO DE PESO E FATORES ASSOCIADOS EM 

MENORES DE 24 MESES EM 2006 E 2015-2016  

 
A tabela 9 apresenta o estado nutricional, mensurado a partir da relação de 

comprimento/idade, peso/ idade, peso/comprimento e IMC/idade das crianças de até 

24 meses e a sua relação com a interrupção do aleitamento materno no ano de 

2006. Para a análise do estado nutricional das 626 crianças de até 24 meses, 18 

foram excluídas, pois suas informações antropométricas não estavam disponíveis, 

assim a amostra final foi 608 crianças.   
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Observou-se diferença estatisticamente significante entre o grupo que estava 

em aleitamento materno e o que havia interrompido para o peso/idade e IMC/idade. 

Em relação ao excesso de peso estimado através do IMC/idade, verificou-se 12,5% 

de prevalência no grupo de crianças que tiveram o aleitamento materno interrompido 

e  de 6,1% naquelas que mantinham a amamentação.  

Tabela 9 - Estado nutricional e a interrupção do aleitamento materno em menores de 

24 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 

 
 

Variáveis 

 Interrupção do AM*  

Total SIM NÃO  

p** 
n % n % n % 

608 100 328 53,9 280 46,1 

Comprimento/Idade        

Déficit (< -2,0 EZ) 50 8,2 26 7,9 24 8,6 0,77 
Normal (-2,0 a 1,9 EZ) 558 91,8 302 92,1 256 91,4 

Peso/Idade        

Déficit (< -2,0 EZ) 22 3,6 11 3,4 11 3,9  

0,03 
Normal (-2,0 a 1,9 EZ) 556 91,4 294 89,6 262 93,6 
Excesso de Peso (>= 2,0 EZ) 30 4,9 23 7,0 7 2,5 

Peso/Comprimento        

Déficit (< -2,0 EZ) 10 1,6 5 1,5 5 1,8  

0,53 
Normal (-2,0 a 1,9 EZ) 537 88,3 286 87,2 251 89,6 
Excesso de peso (>= 2,0 EZ) 61 10,1 37 11,3 24 8,6 

IMC/Idade        

Déficit (< -2,0 EZ) 13 2,1 6 1,8 7 2,5 0,02 
Normal (-2,0 a 1,9 EZ) 537 88,3 281 85,7 256 91,4 
Excesso de peso (>= 2,0 EZ) 58 9,5 41 12,5 17 6,1 
*Aleitamento Materno 
** Teste qui-quadrado  
 

A Tabela 10 apresenta a distribuição dos lactentes com excesso de peso no 

momento da entrevista, segundo os fatores associados e seus correspondentes RP 

e IC 95% no ano de 2006.  O trabalho materno apresentou diferença 

estatisticamente significante entre os estratos, os filhos de mães que não 

trabalhavam fora do domicílio apresentavam maior proporção de excesso de peso 

(10%) do que aqueles cujas mães eram trabalhadoras (2,6%). 

A maior proporção de excesso de peso em menores de 24 meses em 2006 

destacou-se entre mulheres na faixa etária de 15 a 24 anos (11,4%), com mais de 

três filhos (13,1%), que não realizaram pré-natal (12,5%) e, entre crianças nascidas 

de parto cesariano (13,5%).  
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 A interrupção do aleitamento materno havia ocorrido com 53,9% dos 

lactentes, dos quais, 12,5% apresentavam excesso de peso, o dobro do observado 

entre os ainda amamentados apresentando diferença estatisticamente significante. 

 Na regressão simples de Poisson obtiveram valor de p ≤ 0,25, as seguintes 

variáveis: renda familiar, trabalho da mãe, faixa etária da mãe, número de partos 

com nascidos vivos, tipo de parto, faixa etária da criança, interrupção do aleitamento 

materno. 

 

Tabela 10 - Características socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo excesso de peso em menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 
2006 

Variáveis Total IMC*/Idade (≥ +2,0 EZ) p 

 n=608 % n=58 9,5% RP IC 95% 

Bloco 1 - Características socioeconômicas      
Renda Familiar (SM**)         
1 e mais  316 52,0 36 11,4 1,03 (0,99 - 1,08) 0,10 

Menos de 1  292 48,0 22 7,5 1   
Local do domicílio        
Rural 324 53,3 31 10,9 1,02 (0,98 - 1,06) 0,28 
Urbano  284 46,7 27 8,3 1   
Trabalho        
Não  570 93,8 57 10,0 1,07 (1,01 - 1,13) 0,01 
Sim 38 6,2 1 2,6 1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Raça/ cor da pele         
Preta/Parda/Amarela  447 73,5 45 10,1 1,01 (0,97-1,06) 0,44 
Branca 161 26,5 13 8,1 1   
Faixa etária (anos)        
15 a 24 254 41,8 29 11,4 1,03 (0,98 - 1,07) 0,19  
25 a 58 354 58,2 29 8,2 1   
Número de partos com nascidos 
vivos 

      

3 e mais  213 35,0 28 13,1 1,05 (1,00 - 1,10) 0,03 
1 a 2  395 65,0 30 7,6 1   
Escolaridade         
Fundamental (C***) e Médio 
(I****) 

96 15,8 12 12,5 1,03 (0,95-1,11) 0,39 

Nunca estudou e Fundamental 
(I****) 

399 65,6 36 9,0 1,00 (0,94-1,05) 0,95 

Médio (C***) e Superior 
(C/I*****) 

113 18,6 10 8,8 1   

IMC* materno         
25 e mais  254 41,8 27 10,6 1,01 (0,97-1,06) 0,44 
Até 24,99 354 58,2 31 8,8 1   
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde      
Pré-natal        
Não 24 3,9 3 12,5 1,02 (0,91-1,15) 0,64 

      continua 
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      continuação 

Sim 584 96,1 55 9,4 1   
Número de consultas de pré-natal       
7 e mais 282 46,4 28 9,9 1,00 (0,96 -1,05) 0,76 

1 a 6  326 53,6 30 9,2 1  

Orientação sobre AM****** no pré-natal      
Sim 502 82,6 49 9,8 1,01 (0,95-1,06) 0,67 
Não 106 17,4 9 8,5 1   
Tipo de parto        
Cesáreo 185 30,4 25 13,5 1,05 (1,00-1,10) 0,04 
Normal 423 69,6 33 7,8 1   
Bloco 4 - Características individuais da criança    
Sexo        
Masculino 304 50,0 33 10,9 1,02 (0,98 - 1,06) 0,26 
Feminino  304 50,0 25 8,2 1   
Faixa etária (meses)        
12 a 24  329 54,1 38 11,6 1,04 (0,99 - 1,08) 0,06 

Menor 12  279 45,9 20 7,2 1   

Interrupção do AM******        
Sim 328 53,9 41 12,5 1,06 (1,01 - 1,10) 0,005 
Não  280 46,1 17 6,1 1   
*Índice de Massa Corporal 
**Salário Mínimo do ano de 2006 (R$ 350,00) 
***Completo 
****Incompleto 
*****Completo ou Incompleto  
******Aleitamento Materno  
 

 

 As razões de prevalência não ajustada e ajustada no modelo multivariado dos 

fatores socioeconômicos, sociodemográficos e da criança associados ao excesso de 

peso para o ano de 2006 são apresentados na Tabela 11.  

Para o bloco socioeconômico os estratos com maior probabilidade para o 

excesso de peso foram: mais de um salário mínimo de renda mensal (RP=1,03; 

IC95%=0,99-1,08), obtendo significância limítrofe (0,05≥ p <0,10), e o não trabalho 

materno (RP=1,07; IC95%=1,01-1,13). No bloco sociodemográfico os estratos com 

maior risco foram: faixa etária da mãe de 15 a 24 anos (RP=1,06; IC95%=1,01-1,11) 

e mais de três nascidos vivos (RP=1,08; IC95%=1,03-1,14). 

No bloco assistencial e da criança, os estratos com maior probabilidade para 

excesso de peso foram: parto cesáreo (RP=1,06; IC95%=1,00-1,11) e interrupção do 

AM (RP=1,05; IC95%=1,00-1,09), respectivamente. 
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Tabela 11 - Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da criança, segundo excesso 
de peso em menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 2006 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
*Índice de Massa Corporal 
**Salário Mínimo do ano de 2006 (R$ 350,00) 
***Aleitamento Materno  
 

 

 

A tabela 12 apresenta o estado nutricional, mensurado a partir da relação de 

comprimento/idade, peso/ idade, peso/comprimento e IMC/idade das crianças de até 

24 meses e a sua relação com a interrupção do aleitamento materno no biênio 2015-

2016. Para a análise do estado nutricional das 358 crianças de até 24 meses, 20 

foram excluídas pois suas informações antropométricas não estavam disponíveis, 

portanto, para esta análise o universo foi composto por 338 crianças.   

A prevalência de déficit peso/idade, peso/comprimento e IMC/idade em 

escores Z variou de 0,9% a 2,4% e não houve diferença estatisticamente significante 

entre o grupo que estava em aleitamento materno e o que havia interrompido. Em 

relação ao excesso de peso estimado através do IMC/idade, verificou-se 16,2% de 

 
Variáveis  

IMC*/Idade (≥+ 2,0 EZ) 

Não Ajustadas Ajustadas  

RP IC 95% p RP IC 95% p 

Bloco 1 - Características socioeconômicas    
Renda Familiar (SM**)        
1 e mais  1,03 (0,99 - 1,08) 0,10 1,03 (0,99 - 1,08) 0,09 
Menos de 1  1   1   
Trabalho       
Não  1,07 (1,01 - 1,13) 0,01 1,07 (1,01 -1,13) 0,01 
Sim 1   1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Faixa etária (anos)       
15 a 24 1,03 (0,98 - 1,07) 0,19  1,06 (1,01 - 1,11) 0,01 
25 a 58 1   1   
Número de partos com nascidos vivos    
3 e mais   1,05 (1,00 - 1,10) 0,03 1,08 (1,03 - 1,14) 0,002 

1 a 2   1   1   
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Tipo de parto       
Cesáreo 1,05 (1,00-1,10) 0,04 1,06 (1,01 -1,11) 0,01 
Normal 1   1   
Bloco 4 - Características individuais da criança     
Faixa etária (meses)       
12 a 24   1,04 (0,99 - 1,08) 0,06 1,02 (0,98 - 1,07) 0,20 
Menor 12 1   1   
Interrupção do AM***       
Sim 1,06 (1,01 - 1,10) 0,005 1,05 (1,00 - 1,09) 0,02  
Não  1   1   
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prevalência no grupo de não amamentadas e de 11,9% naquelas que ainda 

recebiam o leite materno.  

 

Tabela 12 - Estado nutricional e a interrupção do aleitamento materno em menores 
de 24 meses. Pernambuco, 2015-2016 
 
 

 
 

Variáveis 

           Interrupção do AM*  

Total SIM NÃO  
P** n % n % n % 

338 100 159 47,0 179 53,0 

Comprimento/Idade        
Déficit (< -2,0 EZ) 24 7,1 11 6,1 13 8,2 0,46 
Normal (-2,0 a 1,9 EZ) 314 92,9 168 93,9 146 91,8 
Peso/Idade        
Déficit (< -2,0 EZ) 8 2,4 4 2,2 4 2,5 0,76 
Normal ( -2,0 a 1,9 EZ) 312 92,3 164 91,6 148 93,1 
Peso Elevado (>= 2,0 EZ) 18 5,3 11 6,1 7 4,4 
Peso/Comprimento        
Déficit (< -2,0 EZ) 3 0,9 2 1,1 1 0,6 0,86 
Normal  (-2,0 a 1,9 EZ) 291 86,1 153 85,5 138 86,8 
Excesso de peso (>= 2,0 EZ) 44 13,0 24 13,4 20 12,6 
IMC/Idade        
Déficit  (< -2,0 EZ) 5 1,5 3 1,7 2 1,3 0,49 
Normal (-2,0 a 1,9 EZ) 285 84,3 147 82,1 138 86,8 
Excesso de peso (>= 2,0 EZ) 48 14,2 29 16,2 19 11,9 
*Aleitamento Materno 
** Teste qui-quadrado 
  

 

A Tabela 13 apresenta a distribuição dos lactentes com excesso de peso no 

momento da entrevista, segundo os fatores associados e seus correspondentes RP 

e IC 95% no biênio 2015-2016. No bloco 1, das características socioeconômicas 

maternas verificou-se que 57,4% das famílias eram das classes B ou C, 72,5% 

viviam em área urbana. As crianças cujas mães não trabalhavam (76%) tiveram 

maior proporção de excesso de peso em relação ao estrato que trabalhava, com 

16% e 8,6%,  respectivamente,  e a  diferença foi estatisticamente significante.  

 O bloco 2 refere-se às características sociodemográficas das mães, 53% 

tinham entre 25 e 47 anos, das quais 19,6% tinham crianças com excesso de peso, 

no estrato de mães mais jovens (15 a 24 anos) a proporção de excesso de peso foi 

de 8,2%, essa diferença foi estatisticamente significante.   As mães com IMC até 

24,99 (53,8%) tinham 9,6% de crianças com excesso de peso, enquanto as com 

IMC acima de 25 a proporção de excesso de peso em seus filhos dobrou (18,1%), 

essas diferenças entre os estratos foram estatisticamente significantes.  
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 Nenhuma variável do bloco de assistência a saúde obteve associação 

estatística. O bloco 4 trata das características individuais da criança, 173 (51,2%) 

eram do sexo feminino, entretanto maior proporção de excesso de peso foi 

evidenciado entre os meninos (18,2%), a faixa etária de 12 a 24 meses apresentou 

de forma semelhante maior proporção de excesso de peso atingindo 18,7%, com 

associação estatística.  

 Na regressão simples de Poisson obtiveram valor de p≤0,25, as seguintes 

variáveis: trabalho materno, faixa etária da mãe, escolaridade da mãe, IMC da mãe, 

número de consultas de pré-natal, contato pele a pele na primeira hora de vida, tipo 

de parto, sexo da criança, faixa etária da criança, interrupção do aleitamento 

materno. 

 

 
Tabela 13 - Características socioeconômicas, sociodemográficas, assistenciais e da 
criança, segundo excesso de peso em menores de 24 meses. Pernambuco, Brasil, 
2015-2016 
 

Variáveis Total IMC*/Idade (≥+EZ) p 

n=338 % n=48 14,2 % RP IC 95% 

Bloco 1 - Características socioeconômicas     
Classe econômica         
D+E 144 42,6 22 15,3 1,01 (0,95-1,08) 0,62 
B1+B2+C1+C2 194 57,4 26 13,4 1  
Local do domicílio        
Rural 93 27,5 15 16,1 1,02 (0,95-1,10) 0,54 
Urbano  245 72,5 33 13,5 1   
Trabalho materno        
Não 257 76,0 41 16,0 1,06 (0,99-1,14) 0,06 
Sim 81 24,0 7 8,6 1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas    
Raça/ cor da pele         
Branca 82 24,3 13 15,9 1,01 (0,94-1,10) 0,63 

 Preta/Parda/Amarela/Indígena 256 75,7 35 13,7 1  
Faixa etária (anos)         
25 a 47 179 53,0 35 19,6 1,10 (1,03-1,17) 0,002 
15 a 24 159 47,0 13 8,2 1   
Número de partos com nascidos vivos       
1 a 2  224 66,3 34 15,2 1,02 (0,95-1,09) 0,45 
3 e mais  114 33,7 14 12,3 1  
Escolaridade         
Nunca estudou e 
Fundamental (I**) 

113 33,7 18 16,1 1,06 (0,97-1,15) 0,15 

Médio (C***) e Superior 
(C/I****) 

138 40,8 22 15,6 1,05 (0,97-1,14) 0,16 

Fundamental (C***) e Médio 
(I**) 

85 25,4 8 9,4 1   

      continua 
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      continuação 

IMC* materno        
25 e mais  156 46,2 33 18,1 1,07 (1,01-1,14) 0,02 
Até 24,99 182 53,8 15 9,6 1   
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde     
Pré-natal        
Sim 328 97,0 47 14,3 1,03 (0,87-1,23) 0,66 
Não 10 3,0 1 10,0 1  
Número de consultas de pré-natal      
7 e mais 220 65,1 35 15,9 1,04 (0,97-1,11) 0,19 
1 a 6  118 34,9 13 11,1 1   
Orientação sobre AM***** no pré-natal     
Não 74 21,9 12 16,2 1,02 (0,94-1,10) 0,58 
Sim 264 78,1 36 13,6 1   
Tempo de AME****** orientado no pré-natal     
Até 6 meses  253 74,9 38 15,0 1,02 (0,95-1,10) 0,43 
Outro 85 25,1 10 11,8 1   
AM***** na 1ª hora de vida         
Não 198 58,6 30 15,2 1,02 (0,95-1,08) 0,54 
Sim 140 41,4 18 12,9 1   
Contato pele a pele na 1ª hora de vida     
Não  95 28,1 17 17,9 1,04 (0,97-1,12) 0,24 
Sim 243 71,9 31 12,8 1   
Tipo de parto        
Cesáreo 174 51,5 29 16,7 1,04 (0,98-1,11) 0,17 
Normal 164 48,5 19 11,6 1   
Alojamento Conjunto        
Não 33 9,8 6 18,2 1,03 (0,92- 1,16) 0,52 
Sim 305 90,2 42 13,8 1   
Consulta Puerperal        
Não 147 43,5 23 15,6 1,02 (0,95-1,09) 0,50 
Sim 191 56,5 25 13,1 1   
Bloco 4 - Características individuais da criança    
Sexo        
Masculino 165 48,8 30 18,2 1,07 (1,00-1,14) 0,03 
Feminino 173 51,2 18 10,4 1   

Faixa etária (meses)        

12 a 24 171 50,6 32 18,7 1,08 (1,01-1,15) 0,01 
Menor de 12 167 49,4 16 9,6 1   
Interrupção do AM*****        
Sim 179 53,0 29 16,2 1,03 (0,97-1,10) 0,25 
Não 159 47,0  19 11,9 1   

*Índice de Massa Corporal 
**Incompleto 
***Completo 
****Completo ou Incompleto 
*****Aleitamento Materno 
******Aleitamento Materno Exclusivo  

 

As razões de prevalência não ajustada e ajustada no modelo multivariado dos 

fatores socioeconômicos, sociodemográficos e da criança associados ao excesso de 

peso no biênio 2015-2016 são apresentados na Tabela 14. As variáveis do bloco 3 

na análise multivariada perderam significância estatística. 
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Para as condições sociodemográficas, o estrato com maior probabilidade  foi o 

de mães com faixa etária de 25 a 47 anos (RP=1,10, IC95% = 1,03-1,17). E, nas 

características individuais da criança, o estrato de meninos (RP=1,07, IC 95% = 

1,00-1,14) apresentou maior probabilidade para o excesso de peso.   

 Obtiveram significância limítrofe (0,05≥ p <0,10) o não trabalho materno 

(RP=1,06; IC95%=0,99-1,14), IMC materno (RP=1,06, IC95% = 0,99-1,18) e  faixa 

etária da criança de 12 a 24 meses (RP=1,07, IC95%=0,99-1,14).  As características 

assistenciais à saúde na análise multivariada perderam significância estatística.  

 

Tabela 14 - Análise multivariada da associação entre características 
socioeconômicas, sociodemográficas e da criança e o excesso de peso em menores 
de 24 meses. Pernambuco, 2015-2016 
 
 

Variáveis 
IMC*/Idade≥+ 2,0 EZ) 

Não Ajustadas Ajustadas 

RP IC 95% p RP IC 95% p 

Bloco 1 - Características socioeconômicas   
Trabalho        
Não 1,06 (0,99-1,14) 0,06 1,06 (0,99-1,14) 0,06 
Sim 1   1   
Bloco 2 - Características sociodemográficas maternas  
Faixa etária (anos)        
25 a 47 1,10 (1,03-1,17) 0,002 1,10 (1,03-1,17) 0,003 
15 a 24 1   1   
Escolaridade        
Nunca estudou e 
Fundamental (I**)  

1,06 (0,97-1,15) 0,15 1,02  (0,94-1,11) 0,52 

Médio (C***) e Superior 
(C/I****)  

1,05 (0,97-1,14) 0,16 1,02 (0,94-1,11) 0,50 

Fundamental (C***) e 
Médio (I**) 

1   1   

IMC*materno        
25 e mais  1,07 (1,01-1,14) 0,02 1,06 (1,00-1,13) 0,05 
Até 24,99 1   1   
Bloco 3 - Características assistenciais à saúde   
Número de consultas de pré-natal     
7 e mais 1,04 (0,97-1,11) 0,19 1,03 (0,97-1,10) 0,24 
1 a 6  1   1   
Contato pele a pele na 1ª hora de vida    
Não  1,04 (0,97-1,12) 0,24 1,04 (0,97-1,12) 0,25 
Sim 1   1  
Tipo de parto       
Cesáreo 1,04 (0,98-1,11) 0,17 1,02 (0,96-1,09) 0,42 
Normal 1   1   
Bloco 4 - Características individuais da criança    
Sexo       
Masculino 1,07 (1,00-1,14) 0,03 1,07 (1,00-1,14) 0,03 
Feminino 1   1   

     continua 
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     continuação 

Faixa etária (meses)       

12 a 24 1,08 (1,01-1,15) 0,01 1,06 (0,99-1,14) 0,05 
Menor de 12 1   1   
Interrupção do AM*****       
Sim 1,03 (0,97-1,10) 0,25 1,02 (0,96-1,09) 0,45 
Não 1   1   

*Índice de Massa Corporal 
**Incompleto 
***Completo 
****Completo/Incompleto 
*****Aleitamento Materno 
 
 

O quadro 5  sinteza  os fatores que apresentaram diferença estatisticamente 

significante  na análise multivariada para o excesso de peso segundo o IMC/idade     

( ≥+2 EZ ) nos anos de 2006 e  2015-2016.  

 
 
Quadro 5 - Resumo comparativo dos fatores associados ao excesso de peso em 
lactentes nos anos de 2006 e 2015-2016, Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição 
(PESN), 2020 
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5 DISCUSSÃO 

 

5.1 INTERRUPÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO EM LACTENTES  

 

O presente estudo analisou os fatores associados à interrupção do 

aleitamento materno em menores de 24 meses, em uma década num estado do 

Nordeste brasileiro e foram identificadas discretas reduções nas frequências do 

desmame. Em 2006 a interrupção do AME em menores de seis meses era de 

79,1%. No biênio 2015-2016 foi de 76,2%, tendência semelhante observada no 

aleitamento materno de crianças entre 6 e 24 meses de idade, com prevalência de 

63% em 2006 e 61,7% em 2015-2016. E, os fatores associados à interrupção da 

amamentação sofreram mudanças ao longo dos dez anos de estudo.  

As características socioeconômicas não exerceram influência sobre o 

aleitamento materno exclusivo nos dois períodos analisados, porém estiveram 

associadas à interrupção da amamentação entre os 6 e 24 meses de idade. O 

abandono dessa prática esteve associado à maior renda familiar mensal, 

representado pelo estrato que ganhava um salário mínimo ou mais, equivalente a R$ 

350,00 no ano de 2006 e entre as famílias pertencentes às classes sociais D e E, 

com menor renda (R$485) no ano de 2015/2016. As informações do banco de dados 

de 2006 não permitiram a construção de classes sociais conforme os critérios da 

Abep de 2008 (ABEP, 2008). 

Inquéritos e revisão sistemática conduzidos no Brasil e na Etiópia 

demonstraram que a duração do aleitamento materno por até dois anos é 

inversamente proporcional a renda familiar (FLORES et al., 2017; SANTANA et al., 

2018; WOLDEAMANUEL, 2020). Enquanto pesquisa realizada no Qatar, identificou 

que as mães com menor renda mensal tinham maior chance de interromper o 

aleitamento continuado, corroborando com o encontrado no estudo em tela 

(NASSER et al., 2018). 

Apesar dessa variável não ter exercido influência sobre o aleitamento materno 

exclusivo, há evidências de que quanto menor a renda maior a chance do desmame 

antes do sexto mês de vida (ALVES; OLIVEIRA; RITO, 2018; GONZÁLEZ et al., 

2018; SANTOS et al., 2019). Tal associação pode ser devido às dificuldades de 

acesso aos meios de comunicação e internet, que poderiam melhorar o 
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conhecimento e a informação acerca da importância e benefícios dessa prática 

(JAMA et al., 2020).  

Nesta investigação, o trabalho materno fora do domicílio apresentou aumento 

expressivo entre os períodos estudados e as mães que trabalhavam amamentaram 

por menos tempo, corroborando com resultados nacionais e internacionais (NARDI 

et al., 2020; WOLDEAMANUEL, 2020;  ZITKUTE et al., 2020). Possivelmente essas 

mulheres se inseriram no mercado de trabalho para complementar ou até mesmo 

prover o sustento familiar.  

Estudo conduzido no Brasil identificou que a manutenção do aleitamento 

materno por dois anos ou mais foi duas vezes mais frequente entre mães que não 

trabalharam durante os primeiros seis meses de vida do neonato (MARTINS e 

GIUGLIANI, 2012). Resultado análogo ao de uma coorte de nascimentos francesa, 

na qual as mães que demoravam mais tempo para retornar ao trabalho tinham maior 

período de aleitamento total (CASTETBON; BOUDET-BERQUIER; SALANAVE, 

2020). 

Embora o estudo em tela não tenha distinguido o tipo de trabalho 

desempenhado pelas mulheres, esse elemento também tem sido relacionado à 

interrupção do aleitamento, sendo mais comum naquelas com empregos informais e 

autônomas (CHEN et al., 2019). 

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) brasileira, garante à trabalhadora 

formal o direito à licença-maternidade de 120 dias, remunerada integralmente. Com 

o intuito de proteger a amamentação, em 2008 foi criado o Programa Empresa 

Cidadã, que prorroga a licença maternidade por 60 dias para trabalhadoras de 

empresas privadas, assim como garantido às servidoras públicas, mediante 

concessão de incentivo fiscal (BRASIL, 1967; BRASIL, 2002; BRASIL, 2008). 

O impacto da proteção legal da amamentação foi apontado em estudo 

conduzido no Rio de Janeiro com 429 mães de menores de 1 ano. As trabalhadoras 

formais em gozo de licença-maternidade tinham prevalência de AME 91% maior do 

que aquelas que não usufruíam do direito.  A garantia da renda durante o período da 

licença propicia a mulher segurança para dedicar-se exclusivamente a 

amamentação e aos cuidados com o bebê (RIMES; OLIVEIRA; BOCCOLINI, 2019).  

 A importância da duração da licença-maternidade remunerada para a 

continuidade da amamentação foi constatada em pesquisas realizadas nos Estados 

Unidos, França, Geórgia, Etiópia, Índia e Brasil (DAGHER et al., 2016; CHHETRI; 
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RAO; GUDDATTU, 2018; MANGRIO;PERSSON; BRAMHAGEN, 2018; 

CASTETBON; BOUDET-BERQUIER; SALANAVE, 2020; KEBEDE et al., 2020; 

LANDE;NEDBERG;ANDA, 2020). Uma coorte realizada na Austrália, com 1450 

crianças revelou o efeito protetor do afastamento do trabalho por um ano (conforme 

política daquele país) sobre a continuação do aleitamento materno no 12º e 24º mês 

de vida do lactente (SCOTT et al., 2019).  

 O retorno ao trabalho é um fator que reconhecidamente compromete a 

continuidade do aleitamento devido a barreiras como: jornadas integrais, não 

havendo flexibilização dos horários de trabalho; trabalho longe do filho, 

impossibilitando a amamentação durante intervalos; a inexistência de sala privativa e 

limpa para a extração e armazenamento do leite materno; além do não apoio dos 

colegas de trabalho e empregadores (SARI, 2016; LAUER et al., 2019; NARDI et al., 

2020). 

 Dentre os fatores sociodemográficos associados à interrupção da 

amamentação figura a raça/cor da pele materna, cuja influência é controversa em 

estudos brasileiros. Nos quatro recortes temporais da coorte de Pelotas, as mães 

negras ou pardas tendiam a manter o aleitamento por 12 meses ou mais, 

semelhante ao verificado nas macrorregiões brasileiras em 2014 (WENZEL e 

SOUZA, 2014; SANTOS et al., 2019). Já Flores et al., em 2017 identificaram 

associação inversa: mães negras ou pardas tinham menor probabilidade de 

amamentar seus filhos por até dois anos, semelhante ao resultado aqui encontrado. 

 Ainda no conjunto de variáveis sociodemográficas a paridade e a idade 

materna apresentaram-se como fatores associados ao desfecho. Em nosso estudo 

as mães com menor número de filhos interromperam mais precocemente a 

amamentação. A relação da paridade com o aleitamento materno tem sido 

amplamente investigada. Alguns estudos constataram que as multíparas são mais 

propensas a iniciar e prosseguir a amamentação por longos períodos (PEREIRA-

SANTOS et al., 2017; CHANG et al., 2019; SCOTT et al., 2019). Entretanto outros 

estudos não evidenciaram qualquer interação ou até mesmo impacto negativo 

naquele evento (LOK et al., 2015; WOLDEAMANUEL, 2020; XIALING et al., 2020).  

Essa inconsistência entre paridade e os desfechos da amamentação resultou 

em um estudo que identificou a repercussão das experiências prévias no 

aleitamento. As multíparas que nunca haviam amamentado seus filhos tinham 
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menor chance de iniciar e manter o aleitamento do que as primíparas, pois tendiam 

a repetir o comportamento nos filhos subsequentes (WAGNER et al., 2019). 

Quanto a faixa etária das mães, as adolescentes ofereceram menos o leite 

materno de forma exclusiva em 2006. Para esse período, a faixa etária de 15 a 20 

anos foi estatisticamente significante para a interrupção precoce do AME. Uma 

metanálise de estudos epidemiológicos brasileiros transversais corrobora com este 

achado, pois concluíram que mães com idade inferior a vinte anos tinham maior 

chance de interromper a amamentação exclusiva antes do sexto mês de vida do 

lactente (PEREIRA-SANTOS et al., 2017).  

Entretanto, em 2015-2016 as mães adolescentes representaram a categoria 

de menor probabilidade de abandono do aleitamento materno. É possível que para 

este recorte a menor experiência com a amamentação tenha exercido maior 

influência no desfecho independentemente da idade materna. Em um ensaio clínico 

randomizado com mães adolescentes no sul do país, foi observado maior tempo de 

aleitamento entre as multíparas, confirmando o encontrado no presente estudo, 

onde ter até dois filhos representou significância estatística limítrofe para a 

interrupção (MUELBERT e GIUGLIANI, 2018).  

Estudos realizados na Itália e Espanha identificaram maior risco de abandono 

do aleitamento materno exclusivo entre as mães acima dos 35 anos. Esta 

associação não foi investigada no presente estudo, pois menos de 8% da amostra 

correspondia a essa faixa etária.  Os autores não especificaram a faixa etária dos 15 

aos 19 anos, provavelmente porque em países desenvolvidos ocorre menor 

quantidade de gestações durante a adolescência (COLOMBO et al., 2018; 

SANTACRUZ-SALAS et al., 2020). 

A idade materna e a maior paridade são elementos reconhecidos na literatura 

como fatores que influenciam o processo de amamentar. A vivência e a maturidade 

emocional conquistada com os filhos anteriores promovem maior segurança e 

habilidade tanto para o início quanto para a manutenção da amamentação por mais 

tempo.  Além de reduzir a possibilidade de interferências de terceiros, como avós e 

companheiros, na tomada de decisões deletérias à amamentação (ROCHA et al., 

2018; SANTANA et al., 2018; SILVA et al., 2019). 

A ausência de acompanhamento pré-natal acarreta prejuízos à saúde 

materno-infantil, representado nesse estudo pelo abandono do aleitamento materno 

exclusivo em 2006. Contudo, essa associação não se repetiu no biênio 2015-2016 
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possivelmente pelo aumento progressivo da cobertura assistencial. Em 1991, na I 

Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição constatou-se que do total de mães de 

menores de cinco anos, 27% não haviam realizado nenhuma consulta de pré-natal, 

com variações na cobertura entre a capital e interior (PERNAMBUCO, 1992). 

Inquérito nacional sobre gestação e parto encontrou 98,7% de cobertura da 

assistência pré-natal no Brasil, e apontou que mulheres com desfechos gestacionais 

prévios negativos e aquelas que não queriam engravidar tendiam a não realizar o 

acompanhamento. A despeito da alta cobertura, a qualidade da assistência pré-natal 

ainda se encontra aquém do esperado, e em relação ao número de consultas 

apenas 70% das mulheres brasileiras realizam seis ou mais, conforme o 

recomendado (VIELLAS et al., 2014). 

A ausência de abordagem do tema aleitamento materno nas consultas de pré-

natal ou atividades em grupo constitui relevante perda de oportunidade de realizar 

orientação e educação em saúde, um dos pilares da Atenção Primária a Saúde.  

Esses espaços são essenciais para a aproximação do profissional de saúde das 

angústias, crenças e mitos que a mulher trás do meio sociocultural em que vive. 

Assim como permite elucidar os benefícios da prática para o binômio mãe-bebê 

(QUEIROZ et al., 2016; LIVRAMENTO et al., 2019). 

Está bem explicitado na literatura mundial o impacto positivo da orientação 

pré-natal sobre o aleitamento materno para o início e a sua manutenção (LYELLU et 

al., 2020; MALLICK; BENEDICT;WANG, 2020;  NABOWER et al., 2020).Em 

Pernambuco, um estudo caso-controle, demonstrou que não receber orientações 

durante o pré-natal aumentou em 3,9 vezes a chance da criança nunca ser 

amamentada durante a vida (CAMINHA et al., 2015).  

Todavia uma revisão sistemática de ensaios clínicos randomizados 

analisando o impacto da intervenção educativa sobre amamentação, identificou que 

em países ricos como Estados Unidos, Canadá, Reino Unido e Austrália, essas 

ações não exerciam qualquer efeito sob o aleitamento em menores de seis meses. A 

análise contemplou diversos tipos de abordagem, desde a orientação tradicional na 

consulta de pré-natal, vídeos, folhetos, consultores em amamentação até o envio 

semanal de mensagens de texto sobre o tema para o celular da gestante 

(LUMBIGANON et al., 2016). 

Para que essas orientações sejam eficazes faz-se necessário que os 

profissionais de saúde utilizem linguagem clara e acessível. Devem ser adotadas 
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abordagens acolhedoras e empáticas, evitando o uso de condutas prescritivas. 

Objetivando a construção de vínculo e ambiente confortável para que a mulher se 

sinta à vontade para expressar suas dúvidas e ansiedades (CARVALHO; 

FERREIRA; SANTOS, 2020). 

Nossos achados sobre o tempo recomendado para o aleitamento exclusivo, 

como outro, diferente de seis meses, estão em consonância com os apresentados 

no Nepal e Bangladesh (DHAREL et al., 2020; RANA et al., 2020). Isto pode ser o 

reflexo da compreensão imprecisa da usuária acerca do significado do AME ou 

tempo recomendado para a oferta exclusiva do leite materno nas orientações dos 

profissionais de saúde. Também pode ter levado as mães a aleitar exclusivamente 

por menos de seis meses e, por conseguinte, a não manutenção da amamentação 

até os dois anos de idade ou mais (MARTINS e GIUGLIANI, 2012). 

Conforme recomendações internacionais, o contato pele a pele na primeira 

hora de vida é um importante indicador de qualidade da atenção e deve ser 

estimulado.  Está fortemente associado ao início precoce do aleitamento materno e 

a redução dos riscos de hospitalização nos primeiros meses de vida 

(ABDULGHANIID et al., 2018; COZMA-PETRUT et al., 2019; KARIMI et al., 2020). 

No estudo em tela os recém-nascidos que não tiveram este contato interromperam o 

aleitamento antes do preconizado. 

A consulta puerperal constitui-se como um momento de cuidado ao binômio 

mãe-bebê, permitindo que as mães sanem as suas dúvidas. O apoio de um 

profissional de saúde, por meio da escuta qualificada e atenção humanizada, 

contribui para que a mulher inicie e continue o aleitamento de forma mais efetiva. 

Não ter realizado consulta puerperal foi associado ao abandono do aleitamento em 

menores de dois anos.  Os estudos têm demonstrado os efeitos benéficos das 

intervenções pós-neonatais no aleitamento materno exclusivo (OLUFUNLAYO et al., 

2019; FRANCO-ANTONIO et al., 2020; PEVEN et al., 2020). Não foi possível 

observar o mesmo neste estudo em relação ao AME nos menores de seis meses 

devido ao pequeno tamanho amostral.  

Os primeiros dias após o parto são críticos para a implementação das boas 

práticas de nutrição do lactente. É quando surgem problemas comuns como: trauma 

mamilar, mastite, pega incorreta e a dificuldade do bebê na adaptação a vida 

extrauterina. Adicionalmente, é um momento em que há insegurança e fragilidade 
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emocional da mulher (MEKURIAL e EDRIS, 2015; CHEHAB et al., 2020; PUHARIC 

et al., 2020). 

Diferente da orientação sobre o aleitamento materno no período pré-natal, 

após o nascimento da criança, o aconselhamento sobre o aleitamento materno exige 

contornos mais específicos de cada díade mãe-bebê. Neste momento, a 

proximidade do profissional de saúde pode identificar problemas relativos ao 

processo de aleitar, propor intervenções que atendam àquelas particularidades, e 

ainda auxiliar na tomada de decisão (MCFADDEN et al., 2019).  

Dentre as características individuais da criança, a maior faixa etária esteve 

associada à interrupção do aleitamento materno, tanto exclusivo quanto continuado. 

Esse achado se mostrou consistente a outros estudos que também investigaram os 

fatores associados àqueles desfechos (ALCASTAGNÊI et al., 2018; MORAES et al., 

2016; HAGOS e TADESSE, 2020). 

Em inquéritos realizados em Angola e no Brasil observou-se que a duração 

do aleitamento materno exclusivo era inversamente proporcional a idade, a cada 

mês de vida do bebê, foram estimadas reduções de 33% e 22%, respectivamente da 

sua prevalência (ALVES; OLIVEIRA; RITO, 2018; DALCASTAGNÊI et al., 2018).  

Esses resultados podem ser devido ao desconhecimento das mães sobre o 

tempo recomendado de duração do aleitamento exclusivo, a crença de que o leite 

materno não é suficiente conforme o crescimento da criança, levando a introdução 

precoce de água, chá, suco, leite de vaca ou fórmula infantil antes do sexto mês de 

vida (CARVALHO et al., 2017; MENDES et al., 2019b; ZARSHENAS et al. 2020). 

Ou ainda refletir a falta do apoio dos companheiros e co-habitantes do 

domicílio na amamentação. No pós-parto imediato as genitoras geralmente estão 

mais dedicadas ao bebê, e com o passar das semanas vão assumindo tarefas 

domésticas e o cuidado com os filhos mais velhos, reduzindo o tempo disponível 

para a amamentação (HAGOS e TADESSE, 2020). Essa associação não foi 

possível de ser avaliada em nosso estudo, pois nos instrumentos não havia 

informação sobre a divisão dos cuidados com o bebê e o lar.  

A idade da criança se associou a interrupção do AME e do AM nos dois 

períodos investigados. Para Leone e Sadeck (2012), o impacto da idade da criança 

no AME pode estar relacionado ao efeito da agregação de outros fatores como, 

socioeconômicos e demográficos ao longo do tempo.  
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A história e/ou uso atual de chupeta apresentou alta prevalência e associação 

aos dois desfechos de interesse. O seu uso tem sido justificado como um hábito 

cultural passado de geração em geração como algo positivo e característico do 

bebê.  Configurando como um instrumento para conforto, redução da agitação e 

satisfação da criança nos intervalos da amamentação, constituindo um auxílio 

materno (ISERHARD et al., 2009; DALDATO e ROSA, 2013; MENDES et al., 

2019a).  

O uso de chupeta é reconhecido como fator associado ao desmame precoce 

ou a redução do tempo de aleitamento materno exclusivo em estudos 

observacionais no Brasil e no mundo (RIUS et al., 2014; BUCCINI; PÉREZ-

ESCAMILLA; VENANCIO, 2015; FIGUEIREDO et al., 2015; VIEIRA et al., 2015; 

BUCCINI et al., 2018; GIUGLIANI et al., 2019; MOSQUERA et al., 2019). Recente 

estudo conduzido em um conglomerado subnormal no Nordeste brasileiro identificou 

uma relação crescente e significante entre o tempo de início do uso da chupeta e a 

menor duração do aleitamento materno independente do tipo (SILVA et al., 2019).  

 Outro estudo conduzido em um ambulatório de puericultura de um hospital 

universitário com 427 bebês de até 120 dias, observou que aqueles submetidos ao 

uso de chupeta apresentavam comportamentos considerados desfavoráveis a 

amamentação. Tais como dificuldade no ajuste da pega e sucção adequada, o que 

poderia ocasionar o desmame precoce (BATISTA et al., 2018). 

 Entretanto, revisões sistemáticas acerca da influência da chupeta no 

aleitamento materno têm demonstrado resultados conflitantes. Jaafar et al., em 2016 

compararam o impacto de duas formas de uso de chupeta sobre a amamentação:  

restrito e irrestrito. No uso restrito a chupeta era utilizada apenas em situações em 

que o bebê precisasse ser acalmado e no irrestrito era oferecida por muitas horas 

consecutivas. O resultado encontrado foi que o uso de chupeta não exerceu efeito 

significativo na proporção de bebês em AME aos 3 e 4 meses de idade. 

Diferentemente, uma metanálise contemplando 46 estudos evidenciou associação 

negativa entre o uso de chupeta e o AME. Os autores apontam a existência de uma 

heterogeneidade nos métodos dos artigos que avaliam a associação, dificultando a 

elucidação desta rede de causalidade (BUCCINI et al., 2017).   

 Os efeitos deletérios do emprego da chupeta não se restringem ao 

aleitamento materno. O hábito de sucção não nutritiva proporcionado pela chupeta, 

prejudica o desenvolvimento adequado de todo o sistema estomatognático. Logo, o 
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seu uso altera precocemente as estruturas orais, levando ao surgimento de 

problemas oclusais, sendo os mais comuns a mordida aberta e mordida cruzada, 

prejudicando a dentição decídua e mista (LING et al., 2018; SCHMID et al., 2018;  

ROSA et al., 2020; TRAEBERT et al., 2020; ZEN et al., 2020). 

 Os estudos têm associado o desmame precoce à baixa escolaridade materna, 

entretanto na análise em tela, isso não foi identificado. O impacto da baixa 

escolaridade materna no desfecho pode estar relacionada à menor compreensão 

das orientações fornecidas pelos profissionais de saúde, pouca conscientização 

sobre a importância do aleitamento, menor busca por informações e dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde (CAMINHA et al., 2010; MACHADO et al., 2014; 

LOGAN et al., 2016; SANTANA et al.,2018; FINNIE; PERÉZ-ESCAMILLA; 

BUCCINI,2019; RAGUSA et al., 2020).  

 Semelhante a escolaridade, o tipo de parto também não se associou à 

interrupção do aleitamento. Entretanto há  evidências contundentes sobre o impacto 

negativo que a cesárea exerce sobre o início precoce e continuidade ao longo da 

vida do recém-nascido (CATO et al., 2017; TAKAHASHI et al., 2017; ZHAO et al., 

2017; CHEHAB et al., 2020 A54; ZARSHENAS et al. 2020). O prejuízo deve-se a 

dificuldade de manter o contato pele a pele na primeira hora de vida; o maior volume 

de intervenções no bebê; a anestesia; o cansaço e dor maternas; a demora na 

descida do leite, além de ser fator de risco para complicações neonatais 

(ERBAYDAR e ERBAYDAR, 2020; LYELLU et al., 2020; MIRAHMADIZADEH et al., 

2020).  

 

5.2 EXCESSO DE PESO EM LACTENTES  

 

Na década em estudo também foi avaliado a prevalência do excesso de peso 

e os fatores associados em menores de 24 meses. Ao longo dos anos houve 

aumento na sua prevalência segundo o IMC/idade em escore Z, sendo de 9,5 e 

14,2%, em 2006 e 2015-2016, respectivamente. E, os fatores associados ao 

excesso de peso modificaram-se ao longo da década de estudo.  

Dentre as características socioeconômicas, a maior renda familiar mensal 

teve associação limítrofe com o excesso de peso em 2006, tendência temporal 

análoga à observada na coorte de nascimentos de Pelotas. No recorte de 1982 da 

coorte, a maior renda familiar foi fator de risco para o excesso de peso em lactentes, 
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entretanto ao longo do tempo os de baixa renda acompanharam a tendência ao 

excesso de peso daqueles de famílias mais abastadas (GONÇALVES et al., 2019).  

Diversos padrões de associação entre renda e excesso de peso em crianças 

têm sido identificados de acordo com o grau de desenvolvimento das nações. 

Países desenvolvidos como Estados Unidos, Japão e Dinamarca, apresentam o 

excesso de peso associado à menor renda familiar, enquanto países em 

desenvolvimento como Brasil, China e Vietnã é mais prevalente entre as de famílias 

com maior renda (MOREIRA et al., 2014; CARVALHO et al., 2017; JI et al., 2018; 

WILLIAMS et al., 2018; BEAL et al, 2020; SATO et al., 2020).  

Contrariando resultados nacionais e internacionais, em que a variável trabalho 

materno ou não obteve associação ou esteve associada positivamente ao excesso 

de peso, neste estudo de forma específica os lactentes cujas mães não trabalhavam 

tinham maior risco de excesso de peso (DATAR; NICOSIA; SHIER, 2014; NIE e 

SOUZA-POZA, 2014; TCHOUBI et al., 2015; GÉA-HORTA et al., 2016; ODDO et al., 

2017; YOUNG e WANG, 2017).  

Essa diferença pode estar relacionada à idade das crianças inclusas neste 

estudo. Enquanto os inquéritos sobre excesso de peso utilizaram a faixa etária de 

zero a cinco anos, o estudo em tela contempla apenas os menores de dois anos, os 

quais, podem não ter sido suficientemente expostos aos efeitos do trabalho materno. 

Além disso, as mães que não trabalhavam poderiam ter menor renda familiar e 

expor seus filhos a maior quantidade de produtos industrializados, que por vezes 

tem menor preço do que alimentos saudáveis, tais como vegetais, frutas, carnes e 

legumes (SOTERO, CABRAL e SILVA, 2015).  

Culturalmente os cuidados a criança têm sido atribuídos às mães, entretanto 

com a inserção das mulheres no mercado de trabalho os pais têm exercido papel 

ativo na criação de seus filhos. Estudo conduzido no Japão identificou que apesar do 

trabalho materno estar associado ao excesso de peso, o envolvimento paterno nos 

cuidados com a criança esteve inversamente associado ao excesso de peso. E, no 

grupo de trabalhadoras, os pais amplamente envolvidos nos cuidados tinham 30% 

menos chance de ter filhos obesos quando comparados àqueles pouco envolvidos 

(SATO et al.,2020). 

A idade materna foi associada ao excesso de peso em lactentes. Em 2006, 

assim como em pesquisa realizada no semi-árido nordestino, os filhos de mães mais 

jovens tiveram  maior probabilidade de apresentar IMC acima de + 2 EZ. Isso pode 
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estar relacionado a imaturidade e inseguranças na condução da alimentação da 

criança, principalmente entre adolescentes ou aquelas recém saídas da 

adolescência (RAMOS; DUMITH; CÉSAR, 2015). Contudo, no biênio 2015-2016, 

essa relação foi inversa, e as genitoras com idade acima de 25 anos obtiveram 10% 

mais probabilidade de ter filhos com excesso de peso. 

O número de filhos nascidos vivos se associou ao excesso de peso somente 

no inquérito de 2006. As mães dos lactentes com maior probabilidade de excesso de 

peso tinham 3 ou mais nascidos vivos. Esse achado corrobora com pesquisa 

realizada  no Nordeste brasileiro, em que as famílias com menor número de filhos 

apresentavam 30% menos chance de ter crianças com excesso de peso (ROCHA et 

al., 2020).   

Entretanto, a influência do número de filhos no excesso de peso ainda não se 

encontra completamente elucidada na literatura, que aponta uma relação 

inversamente proporcional entre o excesso de peso e o número de filhos (SCHUCH 

et al., 2013; TCHOUBI et al., 2015; GOMES et al, 2017; MARKOWSKA et al, 2017)..  

Estudos realizados por Gomes et al., 2017 e Markowska et al., 2017 

assinalaram, respectivamente, chances 3,3 e 2 vezes maiores de excesso de peso 

em filhos únicos, quando comparado as famílias com maior prole. Os pais de filhos 

únicos tendem a ofertar maior quantidade de alimentos às crianças devido à 

inexperiência e a necessidade de controle sobre o consumo diário. E, ainda, como 

não existem outros filhos a renda empregada para a compra de alimentos pode ser 

direcionada às preferências desta criança, o que levaria ao acesso a maior 

diversidade de alimentos, incluindo os industrializados. 

Ainda no bloco das características sociodemográficas maternas, o índice de 

massa corporal acima de 25kg/m² foi associado de forma limítrofe ao excesso de 

peso em lactentes. Este resultado está de acordo com outros estudos realizados na 

Colômbia, no Brasil, nos Estados Unidos e na Turquia.  Este último demonstrou um 

risco duas vezes maior de excesso de peso entre menores de dois anos quando as 

mães também eram obesas (CARLING et al., 2015; CONTARATO et al., 2016; 

DİKMEN; ÜNLÜ; ÖZCEBE, 2019; ALDANA-PARRA; VEJA; FEWTRELL, 2020).  

Um crescente de evidências tem mostrado a importância dos primeiros 1000 

dias de vida da criança para o seu crescimento e desenvolvimento saudáveis. A 

exposição perinatal a desordens metabólicas aumenta o risco do desenvolvimento 

da obesidade ao longo da vida. O IMC pré-gestacional e o ganho de peso excessivo 
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durante a gestação também tem sido associados àquele desfecho (JOSEY et al., 

2019; LIU et al., 2019; PAGE et al., 2019; VOERMAN et al., 2019; LIU, et al., 2019). 

Contudo, devido ao recorte transversal do presente estudo essa associação não 

pode ser investigada.  

Os contornos explicativos dessas associações ainda não são completamente 

conhecidos. Para Li, Sloboda e Vickers (2011) a obesidade seria transferida a 

criança através de mecanismo não mendeliano. Já Isganaitis et al., 2019, Sims et 

al., 2020 e Ellsworth et al., 2020 descrevem que mães com sobrepeso ou obesas 

apresentam alterações metabolômicas no leite materno e maior concentração de 

leptina e insulina. (LI; SLOBODA; VICKERS, 2011; ISGANAITIS et al., 2019; 

ELLSWORTH et al., 2020; SIMS et al., 2020).  

Os aspectos ambientais e comportamentais também são considerados, o 

ambiente familiar obesogênico, caracterizado como a presença de condições e 

oportunidades que predispõe a obesidade, compreendendo elementos físicos, 

econômicos e culturais (BROWN e ROWAN, 2016; SANTOS; LIRA; SILVA, 2017; 

SCAGLIONI et al., 2018; DANTAS e SILVA, 2019). Estudos recentes também têm 

demonstrado a influência do IMC paterno da criança e a sua associação com o peso 

da criança (WANG et al., 2017b; PANDEY et al., 2019).  

Das características assistenciais à saúde apenas o parto cesáreo obteve 

associação estatisticamente significante, os efeitos prejudiciais desse tipo de parto 

no estado nutricional infantil tem sido consistentemente demonstrados na literatura  

(RAMOS;DUMITH;CÉSAR, 2015; GOMES et al, 2017; VEILE e KRAMER, 2017; CAI 

et al., 2018; MUSUKUME et al., 2019; BEAL et al., 2020; ZHOU et al., 2020). 

Veile e Kramer em 2017 investigaram a influência da cesárea no excesso de 

peso em uma comunidade agrícola de subsistência, em que o acesso a assistência 

hospitalar era recente. E, apesar da grande adesão ao aleitamento materno, do 

consumo alimentar ser baseado na produção familiar, da baixa exposição da criança 

a televisão e a exposição a muita atividade física, a cesariana foi forte preditor do 

sobrepeso em menores de cinco anos. 

Dentre as características individuais da criança, a interrupção do aleitamento 

apresentou associação significante com excesso de peso em 2006. Os lactentes que 

já haviam cessado o aleitamento materno no dia da entrevista apresentavam maior 

tendência ao desfecho de estudo. O efeito protetor dessa prática parece ser do tipo 

dose-resposta, quanto maior o tempo de exposição ao leite materno, menor o risco 
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do sobrepeso e obesidade (SILVA et al., 2016; BELLS et al., 2018; LOURENÇO, et 

al., 2018; PATTINSON et al., 2019; ROCHA et al., 2020). 

 A interrupção do aleitamento materno exclusivo também tem sido associada 

a maior tendência de sobrepeso ou obesidade infantil (CONTARATO et al, 2016; 

ARDIC et al, 2019). Carvalho et al., em 2020  calcularam  risco 3,6 maior desse 

desfecho entre os menores de seis meses que já não estavam em amamentação 

exclusiva. 

Devido ao instrumento de coleta de dados utilizado neste inquérito 

pernambucano não foi possível especificar o tempo de AME entre os lactentes com 

idade entre 6 e 24 meses. Contudo para os menores de 6 meses, dada a baixa 

prevalência dessa modalidade de amamentação é possível inferir que nesse 

subgrupo amostral os achados sejam análogos: o tempo de AME seja inversamente 

proporcional ao excesso de peso entre os menores pernambucanos.  

As crianças com idade entre 12 e 24 meses representaram a categoria de 

maior probabilidade de excesso de peso quando comparados aos mais novos, tal 

resultado é consistente com os de outros estudos transversais com grupo etário 

semelhante (ROCHA et al., 2020; DİKMEN; ÜNLÜ; ÖZCEBE, 2019). É possível que 

este resultado reflita a repercussão da introdução precoce da alimentação semi 

sólida e sólida e o emprego de fórmula infantil ou outro leite, dada a alta prevalência 

do desmame precoce (FLORES et al., 2015; TIAN et al. 2019; YU; BINNS; LEE, 

2019). 

Uma coorte chinesa demonstrou que entre crianças de 1 ano de idade a 

alimentação láctea baseada em fórmula infantil aumenta em mais de 2 vezes o risco 

de sobrepeso ou obesidade segundo o IMC/idade (HUANG et al., 2018). O leite 

artificial proporciona um ganho de peso mais rápido em comparação ao leite 

materno devido ao maior aporte calórico e alta concentração de proteínas, o que 

justificaria o maior risco para o excesso de peso (MAMELI; MAZZATINI; ZUCOTTI et 

al, 2016; TANY, 2018).  

Além disso, como a fórmula infantil geralmente é ofertada a criança através 

da mamadeira, o volume de leite consumido costuma ser maior do que se a criança 

fosse aleitada no seio materno. Consequentemente ocasiona oferta energética além 

das necessidades diárias e dificulta a autorregulação de consumo e da percepção 

de fome e saciedade dos bebês (WANG et al., 2016; TANY, 2018).  
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 O início precoce da alimentação de transição, antes do quarto mês de vida, 

aumenta o risco para o excesso de peso na infância. Este impacto negativo foi 

visualizado até mesmo entre os lactentes que não suspenderam a amamentação, e 

o efeito perdurou durante fase pré-escolar, escolar e adolescência (WANG et al., 

2016; MANNAN, 2018; PLUYMEN et al., 2018; YU; BINNS; LEE, 2019). 

 Esse estudo revela ainda maior prevalência do excesso de peso em crianças 

do sexo masculino. Outros trabalhos encontraram resultados semelhantes e isto 

pode ser resultado da interação entre fatores genéticos, ambientais, 

comportamentais e sociais (MIULLER et al, 2014; GEBREMEDHIN, 2015; PEREIRA 

et al, 2017; JI et al., 2018; WELDEAREGAY et al., 2019; YARDIM et al., 2019; BEAL 

et al, 2020). Como por exemplo, a concepção equivocada de que os meninos têm 

necessidades nutricionais superiores a das meninas, provocando a introdução 

precoce de outros alimentos logo nos primeiros meses de vida, em detrimento ao 

aleitamento materno (DALCASTAGNÊI et al., 2018; SANTOS et al., 2019; JAMA et 

al., 2020). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Neste estudo ao investigar os elementos envolvidos com a interrupção do 

aleitamento materno e o excesso de peso observaram-se mudanças nos fatores 

associados, que podem ser o reflexo das transformações das condições de vida e 

saúde dessa população na última década. 

 Apesar disso a prevalência do aleitamento materno, independentemente do 

tipo, encontra-se muito aquém do recomendado pelas autoridades sanitárias 

nacionais e internacionais. E, o estado nutricional das crianças pernambucanas é o 

reflexo da transição nutricional experienciada em nosso país, com o crescente 

aumento do sobrepeso e obesidade, inclusive nos primeiros anos de vida, momento 

crucial para o crescimento adequado e melhor qualidade de vida na idade adulta.  

 A maior frequência do trabalho materno fora do domicílio, seja na formalidade 

ou informalidade, pode representar independência, empoderamento feminino e 

incremento na renda familiar. Contudo, essas mães acabam sobrecarregadas com a 

dupla jornada de trabalho, principalmente entre as de classes sociais mais baixas. É 

necessário o incentivo para a divisão das tarefas com os cônjuges e co-habitantes 

do domicílio para que as mães estejam mais tempo disponíveis para o cuidado de 

seus filhos.  

  O fato da mãe não ter sido orientada sobre o aleitamento materno exclusivo 

durante as consultas do pré-natal ou a compreensão da mãe de que este deve ter 

duração diferente de seis meses pode refletir de fragilidades nas ações de educação 

em saúde na Atenção Primária à Saúde, nível de atenção que atende aos problemas 

mais prevalentes na população. E, onde são realizadas as consultas de pré-natal de 

risco habitual no Sistema Único de Saúde. Com o grande volume de atribuições 

burocráticas dos profissionais de saúde dessa esfera de atenção, como o 

preenchimento de fichas de acompanhamento, notificações e do próprio cartão de 

pré-natal, é possível que as gestante não sejam orientadas adequadamente. 

Além disso, a não realização de consulta puerperal, recomendada para ser 

realizada o mais precoce possível, entre o 7º e o 42º dia pós-parto, ratifica aquela 

fragilidade e não é uma dificuldade exclusiva no estado de Pernambuco, estudos 

sobre a qualidade da assistência ao nascimento evidenciam a baixa frequência da 

realização dessas consultas. O puerpério é um momento crucial para: a 

continuidade da amamentação iniciada na maternidade; correção da posição e pega 
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do seio materno; a orientação sobre cuidados com o recém-nascido; o cuidado com 

a ferida operatória, em casos de parto cesariano; e ainda ser um momento de escuta 

para a puérpera em um momento de maior fragilidade emocional.  

Outra fragilidade, percebida na assistência ao parto, foi que 30% dos bebês 

não tiveram contato pele a pele na sala de parto, o que também foi associado 

negativamente ao aleitamento materno, indicando menor qualidade do atendimento 

prestado.  

O uso atual ou pregresso de chupeta foi avaliado apenas no inquérito mais 

recente e foi o fator mais fortemente associado à interrupção do aleitamento, 

aumentando em 40% a probabilidade de a criança desmamar precocemente. Apesar 

da existência de leis e normas que regulamentam a sua publicidade e 

comercialização é necessária a conscientização dos pais e rede de apoio sobre os 

prejuízos para a amamentação. E, isto poderia ocorrer tanto no nível assistencial, 

quanto nas mídias sociais, televisão, rádio e internet, por exemplo. 

Os lactentes de maior idade foram proporcionalmente mais desmamados e 

tinham excesso de peso, isso pode ser o reflexo do acúmulo do efeito temporal da 

exposição as características mais distais. Entretanto, os mais velhos têm suas 

consultas de puericultura e vacinas mais espaçadas, reduzindo as oportunidades 

para avaliação dos dados antropométricos e alimentação. E, a interrupção do 

aleitamento materno, leva a introdução de outros leites e da alimentação de 

transição inadequada, que ocasionaria o excesso de peso mediante um cenário de 

consumo energético acima do recomendado.  

  Sugere-se para aprimoramento do instrumento de coleta de dados, a 

inclusão de questões acerca do aleitamento materno exclusivo entre os lactentes 

com idade entre 6 e 24 meses, tais como se a criança mamou exclusivo e qual o 

tempo total desse tipo de aleitamento. Pois, seria oportuno tanto para a avaliação da 

amamentação, quanto da sua influência no estado nutricional, haja vista que é uma 

variável bastante explorada na literatura nacional e internacional sobre os temas.  

Além da inclusão de variáveis que sobre a divisão das atividades domésticas e 

cuidados com o bebê entre os entes da família.  

Devido ao recorte transversal, não foi possível afirmar a relação de causa e 

efeito dos fatores elencados como associados aos desfechos. Para isso outras 

pesquisas devem ser realizadas, com recortes longitudinais, como estudos de  

coorte.  
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As Pesquisas Estaduais de Saúde e Nutrição configuram-se como 

interessante dispositivo para subsidiar o planejamento e desenvolvimento de ações 

programáticas para o incentivo do início e continuação do aleitamento materno e que 

visem o acompanhamento do estado nutricional e a redução do excesso de peso.  A 

continuidade desse tipo de inquérito populacional é de grande relevância para o 

conhecimento e acompanhamento dos determinantes e condicionantes da saúde 

dos pernambucanos ao longo dos anos.  
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ANEXO A - INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS DA IV PESQUISA 
ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 
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N
° 

de
 O

rd
em

 

QUESTIONÁRIO 

    

C
o

n
di

çã
o 

n
a 

Fa
m

íl
ia

 

N
° 

de
 O

rd
em

  d
a 

M
ãe

 

N
° 

de
 O

rd
em

  d
o 

P
ai

 

 
Sexo 
 
1 - M 
2 - F 

Data de Nascimento Idade Raça 
Cor 

 
 

Religião 
 
 

Grau de 
Instrução 

 

Condição 
de 

Trabalho 
 

Frequenta 
escola ou 

creche 
 este ano? 

 
 

NOME Dia Mês Ano 
(em anos 

completos) 

(1) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (2) xx xx x xx xx xx xx (3) (4) (5) (6) (7) 

01               

02               

03               

04               

05               

06               

07               

08               

09               

10               

 
(1) 

  

 
01 deve ser o chefe da família, 

mesmo que não seja o 
entrevistado  

 
(2) 

1- Chefe 

2- Cônjuge 
3- Filho 
4- Enteado 
5- Outro Parente 
6- Agregado 
7- Emp. Doméstico 
 

 
(3) 

1- Branca 

2- Negra 
3- Parda 
4- Amarela 
5- Indígena 

 
(4) 

(para > de 15 anos) 

1- Católica 
2- Evangélica 
3- Espírita 
4- Testemunha de Jeová 
5- Umbanda, candomblé, 
etc 
6-Outra 
7- Sem religião 
8- NSA (< 15 anos) 

 
(5) 

1-  Nunca frequentou/F1 Incompleto 

2-  F1 Completo/F2 Incompleto 
3-  F2 Completo/EM Incompleto 
4-  EM Completo 
5-  Superior Incompleto 
6-  Superior Completo ou mais 
8-  NSA (< 6 anos) 
9-  Não Sabe 
 
 

(6) 
01- Não Trabalha 
02- Desempregado 

03- Empregado com Carteira 
04- Empregado sem Carteira 
05- Autônomo (Urbano ou Rural Produtor) 
06- Biscateiro/Ambulante/Esporádico 
07- Aposentado/Pensionista/Benefício 
08- Estudante Trabalhando 
09- Estudante-Não trabalha 
88- NSA (< 6 anos)  
99- Não Sabe 

(7) 
 
1- Sim 

2- Não 
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ANEXO B - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA III PESQUISA 

ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 
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ANEXO C - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA IV PESQUISA 

ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 
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ANEXO D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DA IV 

PESQUISA ESTADUAL DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 

 

INSTITUTO DE MEDICINA INTEGRAL PROF. FERNANDO FIGUEIRA 

GRUPO DE NUTRIÇÃO 

 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convido o(a) Sr.(a) para participar, como voluntário(a), da pesquisa: “Saúde, alimentação, 

nutrição, serviços e condições socioeconômicas na população materno-infantil do Estado de 

Pernambuco”. Está sob a responsabilidade do pesquisador Malaquias Batista Filho. 

Endereço: Rua dos Coelhos, 300, Boa Vista, Recife-PE – Brasil, CEP 50070-550, email: 

malaquias.imp@gmail.com, telefone 2122-4781.  

  

Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do 

estudo, rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 

delas é sua e a outra é do pesquisador responsável. Em caso de recusa o(a) Sr.(a) não será 

penalizado(a) de forma alguma.  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

Você e seus filhos (crianças e/ou adolescentes) estão sendo convidado(s) a participar de um 

estudo com o objetivo de atualizar e ampliar o diagnóstico de saúde, alimentação, nutrição, 

condições socioeconômicas e ambientais da população materno-infantil (mulheres e crianças) 

do Estado de Pernambuco. 

Se você concordar em participar, assim como autorizar que seu(s) filho(s) participem, 

serão realizadas as seguintes etapas: 

• Você responderá a um questionário com informações sobre aspectos demográficos, 

socioeconômicos, de saúde, nutrição e alimentação; 

• Você e seu(s) filho(s) serão submetido(s) a uma avaliação do estado nutricional, onde 

serão medidos o peso, a altura, sua cintura, quadril, braço, pressão arterial, e coletados 

10ml de sangue para saber como estão o colesterol, triglicerídeos, glicemia e vitamina A. 

Essa coleta de sangue será realizada apenas em algumas pessoas, onde haverá um sorteio 

em que você e seu(s) filho(s) poderão ser ou não sorteados.  

Os incômodos que poderão sentir com a participação na pesquisa são: ter que responder 

aos questionários para avaliação socioeconômica e demográfica e de frequência alimentar, 

aferição das medidas do seu corpo e a coleta de sangue. Os questionários e a aferição das 

medidas corporais não trarão riscos à sua saúde física. Caso você ache inapropriado alguma 

das questões que constam do questionário ou lhe produza sentimentos indesejáveis, poderá 

interromper a entrevista a qualquer momento. Com relação à coleta de sangue, a mesma 

poderá ocasionar sensação de dor, entretanto, todos os cuidados serão tomados para evitá-la, e 

a coleta será realizada por pessoal capacitado para isto. Caso ocorra algum problema, haverá 

comunicação ao pesquisador e encaminhamento ao médico que fará o devido atendimento. 

 Os benefícios imediatos que você poderá esperar com a sua participação é o 

esclarecimento sobre sua situação de saúde, com os resultados do peso corporal, glicemia, 
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colesterol, triglicerídeos e vitamina A. E caso necessário, garantimos o encaminhamento para 

o acompanhamento clínico de eventuais problemas de saúde identificados. 

 As informações conseguidas através da sua participação não permitirão a identificação da 

sua pessoa. A divulgação dos resultados será do conjunto dos participantes, e não dos dados 

individuais. Esses resultados servirão para auxiliar gestores e pesquisadores na avaliação da 

situação de saúde e nutrição da população e assim contribuir para a melhoria e/ou 

desenvolvimento de ações para promover saúde e qualidade de vida. 

A sua participação é voluntária e você pode sair do estudo a qualquer momento, se assim 

o desejar. Sempre que tiver dúvidas, procure um dos membros da equipe de estudo para 

esclarecê-las. 

 

Se você tiver alguma dúvida sobre esta pesquisa, você poderá consultar o Comitê de Ética em 

Pesquisa Envolvendo Seres Humanos do IMIP no endereço: (Rua dos Coelhos, 300, Boa 

Vista, Recife-PE – Brasil, CEP 50070-550. Diretoria de Pesquisa do IMIP, Prédio 

Administrativo Orlando Onofre, 1º andar; Tel.: 2122.4756; E-mail: 

comitedeetica@imip.org.br). O CEP/IMIP funciona de 2ª a 6ª feira, de 7 às 11:30 hs (manhã) 

e 13:30 às 16hs (tarde). 

 

Assinatura do pesquisador 

 ___________________________________________________ 

(Nome completo do pesquisador e CPF) 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

Eu, _____________________________________, RG/ CPF/_________________, abaixo 

assinado, concordo em participar do estudo “Saúde, alimentação, nutrição, serviços e 

condições socioeconômicas na população materno-infantil do Estado de Pernambuco”, como 

voluntário(a). Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pelo(a) pesquisador (a) sobre a 

pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 

decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a 

qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade ou interrupção de meu 

acompanhamento/ assistência/tratamento.  

 

Local e data __________________ 

 

Nome e Assinatura do participante ou responsável: __________________________ 

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e aceite 

do sujeito em participar. 

 

02 testemunhas (não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 

Nome: Nome: 

Assinatura: Assinatura: 
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